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Rede intersetorial revela dados alarmantes de violência infantil em 
Cuiabá; Polícia Civil intensifica combate ao abuso sexual durante 
campanha Maio Laranja - Pág. 5

Violência contra crianças 
explode em Mato Grosso e 
operação mira pornografia 
infantil no estado

PROTEGENDO AS CRIANÇAS

F
o
to

: 
R

e
p
ro

d
u
çã

o

Durante a entrevista, o secretário rebate críticas sobre emendas 
e defende transparência nos incentivos fiscais - Pág. 4

Fábio Garcia desmente Janaina Riva 
em relação às fiscalizações das 

emendas parlamentares e enfatiza 
transparência do Estado

CUMPRINDO O DEVER
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Com 108 metros de altura e vista panorâmica de Cuiabá, estrutura 
será o principal atrativo do novo espaço multieventos em 

construção pelo Governo do Estado - Pág. 7

Maior roda-gigante da América 
Latina será instalada no Parque 

Novo Mato Grosso

ATRAÇÃO PRINCIPAL
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DIVERSÃO E LAZER

Férias de julho já tem destino certo: Rede 
de Hotéis Mato Grosso aposta em conforto, 

lazer e promoções especiais
Comandada 
por Luiz Carlos 
Nigro, rede 
reúne tradição, 
diversidade de 
hospedagem e 
preços 
atrativos para 
atrair turistas e 
famílias no 
mês mais 
aguardado do 
ano
Pág. 7

Batidas em postes de energia aumentam quase 20% em 
Mato Grosso e afetam mais de 100 mil consumidores

Pág. 8

ALERTA
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ENTREVISTA DA SEMANA
Lúdio Cabral - Deputado Estadual

“Estado não pode se eximir 
da responsabilidade sobre a 
Santa Casa”, enfatiza o 
legislador - Pág. 3



Em meio a debates sobre 
a sustentabilidade dos 
serviços públicos e o futuro 
da Santa Casa de Cuiabá, o 
deputado estadual Lúdio 
Cabral (PT) tem se 
posicionado de forma firme 
na Assembleia Legislativa. 
Defensor da manutenção da 
unidade hospitalar e da 
valorização dos servidores 
públicos, ele propôs que 
trabalhadores do setor 
possam se formalizar como 
microempreendedores 
individuais (MEIs) para 
complementar a renda.

Nesta entrevista ao 
Centro-Oeste Popular, Lúdio 
comenta a possibilidade de 
legalização de atividades 
paralelas por parte de 
servidores, analisa o 
impasse envolvendo a Santa 
Casa, diante da sinalização 
do governo estadual de 
retirada dos serviços, e 
avalia o cenário político 
nacional, incluindo os 
desafios do governo Lula às 
vésperas das eleições 
municipais. Confira os 
principais trechos da 
conversa.

Pagando salário de investigado 
A primeira-secretária da Câmara Municipal de Cuiabá, vereadora 
Katiuscia Manteli (PSB), criticou duramente a decisão do Tribunal 
de Justiça que determinou o restabelecimento dos salários dos ve-
readores afastados Chico 2000 (PL) e Sargento Joelson (PSB), in-
vestigados por suposto envolvimento em um esquema de corrup-
ção. Segundo Katiuscia, a medida compromete ainda mais a ima-
gem da Câmara, historicamente associada a escândalos, e transfe-
re ao Legislativo um desgaste institucional que, em sua visão, deve 
ser compartilhado com o Judiciário. Em conversa com a imprensa, 
ela afirmou que a Casa está de "mãos atadas" diante da decisão ju-
dicial e reforçou que a responsabilidade pelo impacto político e pe-
la repercussão negativa da medida precisa ser atribuída também 
ao Tribunal de Justiça, que impôs a obrigação de pagamento mes-
mo diante das investigações em curso.

Convicção de sua inocência 

A defesa do vereador afastado Chico 2000 (PL) demonstrou confian-
ça em seu retorno ao cargo dentro de um prazo estimado entre 40 a 
60 dias e apelou para que a sociedade evite julgamentos precipita-
dos enquanto as investigações ainda estão em andamento. Segundo 
o advogado Alaertt Rodrigues, o parlamentar tem colaborado com as 
autoridades e mantém a convicção de que sua inocência será com-
provada. Alvo da Operação Perfídia e, mais recentemente, da Opera-
ção Rescaldo — que investiga possíveis crimes eleitorais ligados à 
campanha de 2024 — Chico está afastado há pouco mais de um mês 
e proibido de frequentar a Câmara Municipal. A defesa avalia que algu-
mas ações policiais geram "muita especulação" e destaca a trajetó-
ria do vereador, que soma seis mandatos e duas décadas de atuação 
política sem registros de condutas irregulares.

Consignado Público

O presidente do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (TCE-
MT), conselheiro Sérgio Ricardo, anunciou a apresentação de um 
projeto de lei que visa limitar o percentual de comprometimento sa-
larial dos servidores públicos com empréstimos consignados, redu-
zindo o teto atual de 40% para 35%. A proposta, que será apresen-
tada nesta sexta-feira (6) durante a Audiência Pública sobre Con-
signações na Folha de Pagamento, também prevê medidas rigoro-
sas para seleção e fiscalização das instituições financeiras autori-
zadas a oferecer esse tipo de crédito, excluindo aquelas com irre-
gularidades. Segundo Sérgio Ricardo, o projeto é resultado de um 
esforço conjunto entre o TCE, a Assembleia Legislativa, o Ministério 
Público e o Governo do Estado, e já começará a surtir efeitos neste 
mês de junho, com a redução imediata da margem de desconto.

Eleição 2026

O diretório estadual do União Brasil em Mato Grosso, comandado 
politicamente pelo governador Mauro Mendes, já articula uma no-
va data, prevista ainda para o mês de junho, para dar início oficial 
às discussões sobre as eleições de 2026. A sigla, que atualmente 
detém o maior número de prefeituras e deputados estaduais no es-
tado, havia programado o início das tratativas para a última segun-
da-feira (2). No entanto, por conflitos de agenda, o encontro não 
contou com a presença integral de figuras-chave, como o próprio 
governador e os irmãos Júlio e Jayme Campos, o que esvaziou a reu-
nião. Ao comentar a situação, o secretário-chefe da Casa Civil, Fá-
bio Garcia, confirmou que a reunião seria o pontapé inicial das arti-
culações, mas foi inviabilizada pela ausência de lideranças estra-
tégicas. “Não, não será na próxima semana, que o governador esta-
rá em viagem, né? Então, no retorno da viagem do governador, nós 
vamos sentar. Infelizmente, o governador estava em Alta Floresta, 
atrasou um pouco a agenda, não conseguiu chegar a tempo e o se-
nador Jayme tinha já um compromisso prévio que ele ia receber 
uma homenagem. Então, as agendas ali se chocaram, mas com cer-
teza ficou o compromisso da gente fazer uma reunião com calma, 
com tranquilidade, com a presença do governador para que a gen-
te possa dialogar sobre a chapa do partido”, declarou Garcia.

“Isso nunca aconteceu”

O senador Jayme Campos (União Brasil) negou categoricamente qual-
quer articulação para se filiar ao MDB com o objetivo de disputar o go-
verno de Mato Grosso em 2026 com apoio do presidente Lula ou de 
partidos de esquerda. Nos bastidores políticos, o nome do senador 
tem sido alvo de especulações envolvendo possíveis movimentações 
partidárias, inclusive uma suposta aproximação com o PSD. No en-
tanto, Jayme rechaçou os boatos e afirmou que continua firme em sua 
legenda atual. “Isso nunca aconteceu. Não sei de onde o deputado Gil-
mar Fabris tirou essa informação, mas nunca tratei disso com o presi-
dente Lula. Sou do União Brasil e qualquer definição sobre meu futuro 
político será dentro do meu partido", garantiu o senador, ao classifi-
car as informações como completamente infundadas.

O que se vê é uma tentati-
va de moralizar apenas o que 
incomoda o conservadoris-
mo: a diferença. A presença 
de crianças na parada LGBT 
incomoda porque ela mostra 
que outra educação é possí-
vel, uma educação baseada 
no respeito à diversidade e à 
liberdade de ser. Isso é amea-
çador para quem acredita 
que só existe uma forma cer-
ta de viver, amar ou formar 
uma família.

A hipocrisia legalizada é 
quando o poder público ten-
ta legislar sobre quais formas 
de amor e de existência são 
“aceitáveis” na esfera públi-
ca, e a quem as crianças de-
vem ou não ser expostas. 
Mas, sejamos honestos: cri-
anças crescem assistindo no-
velas com casais heterosse-
xuais, filmes com insinua-
ções sexuais e comerciais 
que reforçam padrões de gê-
nero. Por que um casal LGBT 
andando de mãos dadas nu-
ma marcha é mais ofensivo 
do que isso?

É papel das famílias deci-
dir o que seus filhos devem 
ou não vivenciar, no escopo 
da lei. Não cabe ao Estado 
proibir que pais levem suas 
crianças a um evento pacífi-

co, autorizado e com programação cultural. Cabe, sim, garantir que esses espaços sejam seguros e 
respeitosos, como devem ser todos os eventos públicos.

Impedir legalmente a presença de crianças numa parada LGBT é dizer, com todas as letras, 
que essa vivência é indesejável. É reforçar a ideia de que a identidade LGBT é algo vergonho-
so, que deve ser escondido. E isso, sim, é prejudicial às crianças, especialmente àquelas que, 
mais cedo ou mais tarde, descobrirão que fazem parte dessa comunidade e talvez não encon-
trarão apoio nem compreensão.

O Brasil precisa parar de fingir que protege crianças quando, na verdade, está protegendo pre-
conceitos. Não há nada de mais político, e positivo, do que ensinar uma criança que o mundo é di-
verso e que todos têm direito a respeito e dignidade.

Enquanto alguns tentam pintar a Parada LGBT como uma ameaça à infância, o verdadeiro peri-
go está na ignorância, na intolerância e na tentativa de impor a todo custo uma única forma de exis-
tir. Isso, sim, é um desserviço à sociedade.

Em Cuiabá, discute-se a 
aprovação de uma lei que 
proibiria a participação de 
crianças na Parada do Orgu-
lho LGBT sob o argumento 
de que se trata de um “ato 
político inadequado para 
menores”. A justificativa, co-
mo muitas que tentam camu-
flar preconceitos sob o ver-
niz da moralidade, é frágil, 
tendenciosa e revela algo 
muito mais perigoso: um pre-
conceito institucionalizado 
e seletivo, onde apenas cer-
tas formas de manifestação e 
identidade são vistas como 
"nocivas" para crianças.

A pergunta que se impõe 
é simples: por que se tenta im-
pedir a presença de crianças 
em uma parada que celebra 
diversidade, inclusão, visibili-
dade e direitos civis, mas se fe-
cha os olhos (ou aplaude) 
quando crianças pulam car-
naval, fantasiadas de "musa", 
acompanham trios elétricos 
com danças sensuais ou são 
ensinadas, desde os 10, 12 
anos, que "menino de verda-
de tem que pegar mulher"?

Essa incoerência escanca-
ra o preconceito velado, e às 
vezes descarado, de setores 
conservadores da sociedade. 
O mesmo Brasil que naturali-
za a erotização precoce das meninas no carnaval e a masculinidade tóxica dos meninos na adoles-
cência, grita em repúdio quando vê uma criança segurando uma bandeira colorida ao lado dos pa-
is numa parada LGBT. Por quê?

O argumento de que a parada LGBT é um “ato político” inapropriado para menores não se 
sustenta. Primeiro, porque toda manifestação social e cultural é, em algum nível, política, in-
clusive o carnaval. Segundo, porque o que se está proibindo não é a política, mas a vivência pú-
blica de uma identidade.

Trata-se de mais uma tentativa de pintar a população LGBTQIA+ como “imprópria”, “pe-
rigosa” ou “pervertida” aos olhos das crianças, quando o que se celebra nessas paradas é, 
na maioria das vezes, amor, cidadania e resistência. Não há nudez explícita como se insi-
nua, nem “orgias públicas”, como sugerem fake news que circulam todos os anos. Há pes-
soas que querem existir sem medo.

Enquanto isso, ninguém propõe leis para restringir a presença de crianças em blocos de carna-
val com coreografias hipersexualizadas ou músicas com letras abertamente vulgares. Tampouco 
se discutem políticas públicas para lidar com a pressão sobre meninos para “virarem homens” aos 
14, 15 anos, como se masculinidade fosse medida por quantidade de parceiras sexuais.

Essa incoerência escancara o preconceito 
velado, e às vezes descarado, de setores 
conservadores da sociedade. O mesmo Brasil que 
naturaliza a erotização precoce das meninas no 
carnaval e a masculinidade tóxica dos 
meninos na adolescência

da assim, o número de doadores no Brasil representa apenas uma pequena 
fração da população. A Organização Mundial da Saúde recomenda que entre 
3% a 5% da população seja doadora regular. No Brasil, esse número ainda gira 
em torno de 1,8%.

O Junho Vermelho é, portanto, mais do que uma campanha: é um chamado à 
empatia, à cidadania, à responsabilidade coletiva. Não exige heroísmo, apenas 
disposição. É também um momento para derrubar mitos e desinformações que 
ainda afastam possíveis doadores, como a falsa ideia de que doar enfraquece o 
corpo, ou que há riscos graves envolvidos no processo.

Cabe aos governos e instituições públicas promover políticas de incentivo e 
facilitar o acesso aos hemocentros. Mas a mobilização da sociedade é indispen-
sável. Empresas, escolas, universidades, igrejas e ONGs podem, e devem, abra-
çar a causa, organizando campanhas, eventos e mutirões.

Mais do que um mês de cor vermelha, junho precisa ser lembrado como 
o mês em que vidas foram salvas por gestos anônimos de generosidade. 
Que o Junho Vermelho nos inspire não apenas a doar, mas a incentivar, 
educar e mobilizar.

Porque sangue não se fabrica, se compartilha.

O mês de junho traz consigo uma cor que car-
rega um dos maiores símbolos de solidariedade 
humana: o vermelho. Mais do que o frio do in-
verno ou as festas juninas, é nesse período que 
ganha força a campanha Junho Vermelho, dedi-
cada à conscientização sobre a importância da 
doação de sangue.

Trata-se de uma ação necessária e urgente. Os 
bancos de sangue enfrentam quedas preocupan-
tes nos estoques, especialmente nos meses mais 
frios do ano, quando as doações naturalmente di-
minuem. Enquanto isso, a demanda por sangue 
permanece constante – seja para cirurgias, trata-
mentos de doenças crônicas, atendimentos de ur-
gência ou complicações obstétricas.

Doar sangue é um ato simples, seguro e rápi-
do, mas com um impacto incalculável. Uma úni-
ca doação pode salvar até quatro vidas. E, ain-

Centro Oeste Popular - Deputado, o se-
nhor defende que servidores públicos 
possam se formalizar como microem-
preendedores individuais. Como essa 
proposta pode beneficiar, na prática, 
profissionais como os merendeiros e de-
mais trabalhadores da área pública que 
realizam atividades paralelas para com-
plementar a renda?
Lúdio - Muitos servidores públicos, além de su-
as funções no serviço público, desenvolvem 
outras atividades econômicas de forma infor-
mal. A proposta de permitir que esses servido-
res se cadastrem como microempreendedores 
individuais visa justamente formalizar essas ati-
vidades.
Por exemplo, técnicos em alimentação escolar, 
como merendeiros, que fazem bolos ou almo-
ços aos finais de semana, poderiam regularizar 
essa atividade como MEI, garantindo direitos e 
ampliando suas oportunidades de renda.

Centro Oeste Popular - Deputado, como o 
senhor avalia a possibilidade de servido-
res públicos que atuam durante a semana 
participarem de feiras e outras ativida-
des econômicas nos fins de semana como 
forma de complementar a renda? Essa for-
malização como MEI seria uma alternati-
va viável?
Lúdio - É um mecanismo para formalizar 
um trabalho que hoje é informal. Além dis-
so, permite ao Estado arrecadar mais im-
postos e reconhece o esforço do servidor 
público em desenvolver outras atividades 
econômicas. Essa formalização pode, inclu-
sive, contribuir para a geração de novos em-
pregos e o aumento da renda.

Centro Oeste Popular - Deputado, como 
o senhor avalia a declaração do gover-
nador Mauro Mendes, que praticamen-
te isenta o Estado de responsabilidade 
sobre a Santa Casa e afirma que todos 
os serviços serão retirados da unida-
de, deixando a gestão exclusivamente o 
cargo da prefeitura?
Lúdio - Bom, eu não ouvi diretamente o que o 
governador disse, mas mantemos nossa posi-
ção: a Santa Casa precisa continuar funcionan-
do e, de forma alguma, pode ser desativada. 

Não faz sentido o Estado retirar os serviços que 
hoje são prestados ali, remover os equipamen-
tos ou demitir os profissionais que atuam na 
unidade. Inclusive, há serviços que só a Santa 
Casa oferece em todo o Estado, como a hemo-
diálise infantil e a oncologia pediátrica. Qual-
quer mudança na gestão precisa ser debatida 
amplamente. Cheguei a sugerir que o Estado 
continue financiando a Santa Casa, enquanto o 
Consórcio da Baixada Cuiabana assuma a ope-
ração dos serviços, com uma equipe técnica es-
pecializada. Quanto à fala do governador, eu 
ainda não tinha conhecimento, mas vamos se-
guir com esse debate aqui na Assembleia.

Centro Oeste Popular - Deputado, ca-
so o governo de fato se isente da res-
ponsabilidade sobre a Santa Casa, 
como já sinalizou, quais seriam as 
alternativas viáveis para garantir a 
continuidade dos serviços presta-
dos pela unidade?
Lúdio - Eu não trabalho com essa hipótese. 
O Estado não pode se eximir da responsa-
bilidade pela manutenção dos serviços pres-
tados pela Santa Casa. Não adianta transfe-
rir essa responsabilidade ao município, que 
não tem capacidade financeira para manter 
esses atendimentos. A prefeitura já enfrenta 
dificuldades para gerir as UPAs, o HMC, o 
Hospital São Benedito, os serviços conveni-
ados e até mesmo a atenção básica.
A Santa Casa realiza serviços de média e alta 
complexidade, cujo financiamento precisa con-
tar com a participação do Estado, independen-
temente de quem seja o gestor. A alternativa 
que propus é que o Estado mantenha o finan-
ciamento, enquanto o Consórcio da Baixada 
Cuiabana assuma a gestão do hospital. Isso per-
mitiria ampliar o acesso da população da re-
gião a serviços que hoje são escassos.
Esse, na minha opinião, é o caminho mais 
viável. O Estado não pode se isentar de fi-
nanciar os serviços da Santa Casa, qualquer 
que seja o modelo de gestão. O que não po-
de acontecer é a desativação dos serviços 
que são prestados ali.

Centro Oeste Popular - Deputado, como a 
Assembleia Legislativa trata a situação 
da Santa Casa? A Comissão de Saúde e 

Lucas Leite,
jornalista, assessor de imprensa, social mídia e editor chefe do COPopular

“Estado não pode se eximir da 
responsabilidade sobre a Santa 

Casa”, enfatiza o legisladorA hipocrisia legalizada: proibir crianças na Parada LGBT, 
mas incentivá-las no carnaval e na masculinidade tóxica

parlamentares com atuação na área, co-
mo os deputados Paulo Araújo, Dr. João e 
Dr. Eugênio, têm se mobilizado de forma 
concreta diante desse impasse?
Lúdio - Nós temos debatido esse tema de 
forma permanente na Comissão de Saúde. 
Realizamos uma audiência pública há cerca 
de um mês, especificamente para tratar des-
sa pauta. Um dos encaminhamentos foi jus-
tamente buscar diálogo com o Governo do 
Estado para obter uma posição oficial sobre 
o assunto. No entanto, essa posição ainda 
não foi apresentada. Assim que houver uma 
definição por parte do governo, vamos reto-
mar o debate aqui na Assembleia, dentro da 
Comissão de Saúde.

Centro Oeste Popular - Deputado, dian-
te da recente pesquisa da Quesh que 
aponta 57% de desaprovação ao gover-
no Lula, o senhor acredita que é o mo-
mento do presidente recalcular a rota? 
Considerando que as eleições se apro-
ximam, esse índice pode comprometer 
sua liderança política e o desempenho 
da base aliada nas urnas?
Lúdio - Apesar das dificuldades políticas e de 
comunicação, o governo ainda mantém 45% 
de aprovação, o que considero um bom índi-
ce. O fato é que o Brasil está indo bem: o de-
semprego está em queda, a renda da popula-
ção aumentando, e o PIB cresceu 1,4% no pri-
meiro trimestre deste ano, superando todas as 
expectativas. É o terceiro maior crescimento 
do PIB no mundo em 2024.
Ontem mesmo foi anunciado um reajuste para 
os servidores federais com ganho real de salá-
rio, e o salário mínimo tem aumentado acima 
da inflação todos os anos. Ou seja, a realidade 
é que o país está avançando.
Infelizmente, enfrentamos uma resistência for-
te no Congresso. Queremos aprovar, por exem-
plo, a isenção de imposto de renda para quem 
ganha até R$ 5 mil, mas há obstáculos até mes-
mo para isso. Também lidamos com uma ex-
trema-direita que espalha mentiras e discurso 
de ódio nas redes sociais.
Mesmo com todo esse cenário político difícil, 
manter 45% de aprovação é positivo, ainda ma-
is considerando que estamos a um ano da pró-
xima campanha eleitoral.
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Em meio a debates sobre 
a sustentabilidade dos 
serviços públicos e o futuro 
da Santa Casa de Cuiabá, o 
deputado estadual Lúdio 
Cabral (PT) tem se 
posicionado de forma firme 
na Assembleia Legislativa. 
Defensor da manutenção da 
unidade hospitalar e da 
valorização dos servidores 
públicos, ele propôs que 
trabalhadores do setor 
possam se formalizar como 
microempreendedores 
individuais (MEIs) para 
complementar a renda.

Nesta entrevista ao 
Centro-Oeste Popular, Lúdio 
comenta a possibilidade de 
legalização de atividades 
paralelas por parte de 
servidores, analisa o 
impasse envolvendo a Santa 
Casa, diante da sinalização 
do governo estadual de 
retirada dos serviços, e 
avalia o cenário político 
nacional, incluindo os 
desafios do governo Lula às 
vésperas das eleições 
municipais. Confira os 
principais trechos da 
conversa.

Pagando salário de investigado 
A primeira-secretária da Câmara Municipal de Cuiabá, vereadora 
Katiuscia Manteli (PSB), criticou duramente a decisão do Tribunal 
de Justiça que determinou o restabelecimento dos salários dos ve-
readores afastados Chico 2000 (PL) e Sargento Joelson (PSB), in-
vestigados por suposto envolvimento em um esquema de corrup-
ção. Segundo Katiuscia, a medida compromete ainda mais a ima-
gem da Câmara, historicamente associada a escândalos, e transfe-
re ao Legislativo um desgaste institucional que, em sua visão, deve 
ser compartilhado com o Judiciário. Em conversa com a imprensa, 
ela afirmou que a Casa está de "mãos atadas" diante da decisão ju-
dicial e reforçou que a responsabilidade pelo impacto político e pe-
la repercussão negativa da medida precisa ser atribuída também 
ao Tribunal de Justiça, que impôs a obrigação de pagamento mes-
mo diante das investigações em curso.

Convicção de sua inocência 

A defesa do vereador afastado Chico 2000 (PL) demonstrou confian-
ça em seu retorno ao cargo dentro de um prazo estimado entre 40 a 
60 dias e apelou para que a sociedade evite julgamentos precipita-
dos enquanto as investigações ainda estão em andamento. Segundo 
o advogado Alaertt Rodrigues, o parlamentar tem colaborado com as 
autoridades e mantém a convicção de que sua inocência será com-
provada. Alvo da Operação Perfídia e, mais recentemente, da Opera-
ção Rescaldo — que investiga possíveis crimes eleitorais ligados à 
campanha de 2024 — Chico está afastado há pouco mais de um mês 
e proibido de frequentar a Câmara Municipal. A defesa avalia que algu-
mas ações policiais geram "muita especulação" e destaca a trajetó-
ria do vereador, que soma seis mandatos e duas décadas de atuação 
política sem registros de condutas irregulares.

Consignado Público

O presidente do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (TCE-
MT), conselheiro Sérgio Ricardo, anunciou a apresentação de um 
projeto de lei que visa limitar o percentual de comprometimento sa-
larial dos servidores públicos com empréstimos consignados, redu-
zindo o teto atual de 40% para 35%. A proposta, que será apresen-
tada nesta sexta-feira (6) durante a Audiência Pública sobre Con-
signações na Folha de Pagamento, também prevê medidas rigoro-
sas para seleção e fiscalização das instituições financeiras autori-
zadas a oferecer esse tipo de crédito, excluindo aquelas com irre-
gularidades. Segundo Sérgio Ricardo, o projeto é resultado de um 
esforço conjunto entre o TCE, a Assembleia Legislativa, o Ministério 
Público e o Governo do Estado, e já começará a surtir efeitos neste 
mês de junho, com a redução imediata da margem de desconto.

Eleição 2026

O diretório estadual do União Brasil em Mato Grosso, comandado 
politicamente pelo governador Mauro Mendes, já articula uma no-
va data, prevista ainda para o mês de junho, para dar início oficial 
às discussões sobre as eleições de 2026. A sigla, que atualmente 
detém o maior número de prefeituras e deputados estaduais no es-
tado, havia programado o início das tratativas para a última segun-
da-feira (2). No entanto, por conflitos de agenda, o encontro não 
contou com a presença integral de figuras-chave, como o próprio 
governador e os irmãos Júlio e Jayme Campos, o que esvaziou a reu-
nião. Ao comentar a situação, o secretário-chefe da Casa Civil, Fá-
bio Garcia, confirmou que a reunião seria o pontapé inicial das arti-
culações, mas foi inviabilizada pela ausência de lideranças estra-
tégicas. “Não, não será na próxima semana, que o governador esta-
rá em viagem, né? Então, no retorno da viagem do governador, nós 
vamos sentar. Infelizmente, o governador estava em Alta Floresta, 
atrasou um pouco a agenda, não conseguiu chegar a tempo e o se-
nador Jayme tinha já um compromisso prévio que ele ia receber 
uma homenagem. Então, as agendas ali se chocaram, mas com cer-
teza ficou o compromisso da gente fazer uma reunião com calma, 
com tranquilidade, com a presença do governador para que a gen-
te possa dialogar sobre a chapa do partido”, declarou Garcia.

“Isso nunca aconteceu”

O senador Jayme Campos (União Brasil) negou categoricamente qual-
quer articulação para se filiar ao MDB com o objetivo de disputar o go-
verno de Mato Grosso em 2026 com apoio do presidente Lula ou de 
partidos de esquerda. Nos bastidores políticos, o nome do senador 
tem sido alvo de especulações envolvendo possíveis movimentações 
partidárias, inclusive uma suposta aproximação com o PSD. No en-
tanto, Jayme rechaçou os boatos e afirmou que continua firme em sua 
legenda atual. “Isso nunca aconteceu. Não sei de onde o deputado Gil-
mar Fabris tirou essa informação, mas nunca tratei disso com o presi-
dente Lula. Sou do União Brasil e qualquer definição sobre meu futuro 
político será dentro do meu partido", garantiu o senador, ao classifi-
car as informações como completamente infundadas.

O que se vê é uma tentati-
va de moralizar apenas o que 
incomoda o conservadoris-
mo: a diferença. A presença 
de crianças na parada LGBT 
incomoda porque ela mostra 
que outra educação é possí-
vel, uma educação baseada 
no respeito à diversidade e à 
liberdade de ser. Isso é amea-
çador para quem acredita 
que só existe uma forma cer-
ta de viver, amar ou formar 
uma família.

A hipocrisia legalizada é 
quando o poder público ten-
ta legislar sobre quais formas 
de amor e de existência são 
“aceitáveis” na esfera públi-
ca, e a quem as crianças de-
vem ou não ser expostas. 
Mas, sejamos honestos: cri-
anças crescem assistindo no-
velas com casais heterosse-
xuais, filmes com insinua-
ções sexuais e comerciais 
que reforçam padrões de gê-
nero. Por que um casal LGBT 
andando de mãos dadas nu-
ma marcha é mais ofensivo 
do que isso?

É papel das famílias deci-
dir o que seus filhos devem 
ou não vivenciar, no escopo 
da lei. Não cabe ao Estado 
proibir que pais levem suas 
crianças a um evento pacífi-

co, autorizado e com programação cultural. Cabe, sim, garantir que esses espaços sejam seguros e 
respeitosos, como devem ser todos os eventos públicos.

Impedir legalmente a presença de crianças numa parada LGBT é dizer, com todas as letras, 
que essa vivência é indesejável. É reforçar a ideia de que a identidade LGBT é algo vergonho-
so, que deve ser escondido. E isso, sim, é prejudicial às crianças, especialmente àquelas que, 
mais cedo ou mais tarde, descobrirão que fazem parte dessa comunidade e talvez não encon-
trarão apoio nem compreensão.

O Brasil precisa parar de fingir que protege crianças quando, na verdade, está protegendo pre-
conceitos. Não há nada de mais político, e positivo, do que ensinar uma criança que o mundo é di-
verso e que todos têm direito a respeito e dignidade.

Enquanto alguns tentam pintar a Parada LGBT como uma ameaça à infância, o verdadeiro peri-
go está na ignorância, na intolerância e na tentativa de impor a todo custo uma única forma de exis-
tir. Isso, sim, é um desserviço à sociedade.

Em Cuiabá, discute-se a 
aprovação de uma lei que 
proibiria a participação de 
crianças na Parada do Orgu-
lho LGBT sob o argumento 
de que se trata de um “ato 
político inadequado para 
menores”. A justificativa, co-
mo muitas que tentam camu-
flar preconceitos sob o ver-
niz da moralidade, é frágil, 
tendenciosa e revela algo 
muito mais perigoso: um pre-
conceito institucionalizado 
e seletivo, onde apenas cer-
tas formas de manifestação e 
identidade são vistas como 
"nocivas" para crianças.

A pergunta que se impõe 
é simples: por que se tenta im-
pedir a presença de crianças 
em uma parada que celebra 
diversidade, inclusão, visibili-
dade e direitos civis, mas se fe-
cha os olhos (ou aplaude) 
quando crianças pulam car-
naval, fantasiadas de "musa", 
acompanham trios elétricos 
com danças sensuais ou são 
ensinadas, desde os 10, 12 
anos, que "menino de verda-
de tem que pegar mulher"?

Essa incoerência escanca-
ra o preconceito velado, e às 
vezes descarado, de setores 
conservadores da sociedade. 
O mesmo Brasil que naturali-
za a erotização precoce das meninas no carnaval e a masculinidade tóxica dos meninos na adoles-
cência, grita em repúdio quando vê uma criança segurando uma bandeira colorida ao lado dos pa-
is numa parada LGBT. Por quê?

O argumento de que a parada LGBT é um “ato político” inapropriado para menores não se 
sustenta. Primeiro, porque toda manifestação social e cultural é, em algum nível, política, in-
clusive o carnaval. Segundo, porque o que se está proibindo não é a política, mas a vivência pú-
blica de uma identidade.

Trata-se de mais uma tentativa de pintar a população LGBTQIA+ como “imprópria”, “pe-
rigosa” ou “pervertida” aos olhos das crianças, quando o que se celebra nessas paradas é, 
na maioria das vezes, amor, cidadania e resistência. Não há nudez explícita como se insi-
nua, nem “orgias públicas”, como sugerem fake news que circulam todos os anos. Há pes-
soas que querem existir sem medo.

Enquanto isso, ninguém propõe leis para restringir a presença de crianças em blocos de carna-
val com coreografias hipersexualizadas ou músicas com letras abertamente vulgares. Tampouco 
se discutem políticas públicas para lidar com a pressão sobre meninos para “virarem homens” aos 
14, 15 anos, como se masculinidade fosse medida por quantidade de parceiras sexuais.

Essa incoerência escancara o preconceito 
velado, e às vezes descarado, de setores 
conservadores da sociedade. O mesmo Brasil que 
naturaliza a erotização precoce das meninas no 
carnaval e a masculinidade tóxica dos 
meninos na adolescência

da assim, o número de doadores no Brasil representa apenas uma pequena 
fração da população. A Organização Mundial da Saúde recomenda que entre 
3% a 5% da população seja doadora regular. No Brasil, esse número ainda gira 
em torno de 1,8%.

O Junho Vermelho é, portanto, mais do que uma campanha: é um chamado à 
empatia, à cidadania, à responsabilidade coletiva. Não exige heroísmo, apenas 
disposição. É também um momento para derrubar mitos e desinformações que 
ainda afastam possíveis doadores, como a falsa ideia de que doar enfraquece o 
corpo, ou que há riscos graves envolvidos no processo.

Cabe aos governos e instituições públicas promover políticas de incentivo e 
facilitar o acesso aos hemocentros. Mas a mobilização da sociedade é indispen-
sável. Empresas, escolas, universidades, igrejas e ONGs podem, e devem, abra-
çar a causa, organizando campanhas, eventos e mutirões.

Mais do que um mês de cor vermelha, junho precisa ser lembrado como 
o mês em que vidas foram salvas por gestos anônimos de generosidade. 
Que o Junho Vermelho nos inspire não apenas a doar, mas a incentivar, 
educar e mobilizar.

Porque sangue não se fabrica, se compartilha.

O mês de junho traz consigo uma cor que car-
rega um dos maiores símbolos de solidariedade 
humana: o vermelho. Mais do que o frio do in-
verno ou as festas juninas, é nesse período que 
ganha força a campanha Junho Vermelho, dedi-
cada à conscientização sobre a importância da 
doação de sangue.

Trata-se de uma ação necessária e urgente. Os 
bancos de sangue enfrentam quedas preocupan-
tes nos estoques, especialmente nos meses mais 
frios do ano, quando as doações naturalmente di-
minuem. Enquanto isso, a demanda por sangue 
permanece constante – seja para cirurgias, trata-
mentos de doenças crônicas, atendimentos de ur-
gência ou complicações obstétricas.

Doar sangue é um ato simples, seguro e rápi-
do, mas com um impacto incalculável. Uma úni-
ca doação pode salvar até quatro vidas. E, ain-

Centro Oeste Popular - Deputado, o se-
nhor defende que servidores públicos 
possam se formalizar como microem-
preendedores individuais. Como essa 
proposta pode beneficiar, na prática, 
profissionais como os merendeiros e de-
mais trabalhadores da área pública que 
realizam atividades paralelas para com-
plementar a renda?
Lúdio - Muitos servidores públicos, além de su-
as funções no serviço público, desenvolvem 
outras atividades econômicas de forma infor-
mal. A proposta de permitir que esses servido-
res se cadastrem como microempreendedores 
individuais visa justamente formalizar essas ati-
vidades.
Por exemplo, técnicos em alimentação escolar, 
como merendeiros, que fazem bolos ou almo-
ços aos finais de semana, poderiam regularizar 
essa atividade como MEI, garantindo direitos e 
ampliando suas oportunidades de renda.

Centro Oeste Popular - Deputado, como o 
senhor avalia a possibilidade de servido-
res públicos que atuam durante a semana 
participarem de feiras e outras ativida-
des econômicas nos fins de semana como 
forma de complementar a renda? Essa for-
malização como MEI seria uma alternati-
va viável?
Lúdio - É um mecanismo para formalizar 
um trabalho que hoje é informal. Além dis-
so, permite ao Estado arrecadar mais im-
postos e reconhece o esforço do servidor 
público em desenvolver outras atividades 
econômicas. Essa formalização pode, inclu-
sive, contribuir para a geração de novos em-
pregos e o aumento da renda.

Centro Oeste Popular - Deputado, como 
o senhor avalia a declaração do gover-
nador Mauro Mendes, que praticamen-
te isenta o Estado de responsabilidade 
sobre a Santa Casa e afirma que todos 
os serviços serão retirados da unida-
de, deixando a gestão exclusivamente o 
cargo da prefeitura?
Lúdio - Bom, eu não ouvi diretamente o que o 
governador disse, mas mantemos nossa posi-
ção: a Santa Casa precisa continuar funcionan-
do e, de forma alguma, pode ser desativada. 

Não faz sentido o Estado retirar os serviços que 
hoje são prestados ali, remover os equipamen-
tos ou demitir os profissionais que atuam na 
unidade. Inclusive, há serviços que só a Santa 
Casa oferece em todo o Estado, como a hemo-
diálise infantil e a oncologia pediátrica. Qual-
quer mudança na gestão precisa ser debatida 
amplamente. Cheguei a sugerir que o Estado 
continue financiando a Santa Casa, enquanto o 
Consórcio da Baixada Cuiabana assuma a ope-
ração dos serviços, com uma equipe técnica es-
pecializada. Quanto à fala do governador, eu 
ainda não tinha conhecimento, mas vamos se-
guir com esse debate aqui na Assembleia.

Centro Oeste Popular - Deputado, ca-
so o governo de fato se isente da res-
ponsabilidade sobre a Santa Casa, 
como já sinalizou, quais seriam as 
alternativas viáveis para garantir a 
continuidade dos serviços presta-
dos pela unidade?
Lúdio - Eu não trabalho com essa hipótese. 
O Estado não pode se eximir da responsa-
bilidade pela manutenção dos serviços pres-
tados pela Santa Casa. Não adianta transfe-
rir essa responsabilidade ao município, que 
não tem capacidade financeira para manter 
esses atendimentos. A prefeitura já enfrenta 
dificuldades para gerir as UPAs, o HMC, o 
Hospital São Benedito, os serviços conveni-
ados e até mesmo a atenção básica.
A Santa Casa realiza serviços de média e alta 
complexidade, cujo financiamento precisa con-
tar com a participação do Estado, independen-
temente de quem seja o gestor. A alternativa 
que propus é que o Estado mantenha o finan-
ciamento, enquanto o Consórcio da Baixada 
Cuiabana assuma a gestão do hospital. Isso per-
mitiria ampliar o acesso da população da re-
gião a serviços que hoje são escassos.
Esse, na minha opinião, é o caminho mais 
viável. O Estado não pode se isentar de fi-
nanciar os serviços da Santa Casa, qualquer 
que seja o modelo de gestão. O que não po-
de acontecer é a desativação dos serviços 
que são prestados ali.

Centro Oeste Popular - Deputado, como a 
Assembleia Legislativa trata a situação 
da Santa Casa? A Comissão de Saúde e 

Lucas Leite,
jornalista, assessor de imprensa, social mídia e editor chefe do COPopular

“Estado não pode se eximir da 
responsabilidade sobre a Santa 

Casa”, enfatiza o legisladorA hipocrisia legalizada: proibir crianças na Parada LGBT, 
mas incentivá-las no carnaval e na masculinidade tóxica

parlamentares com atuação na área, co-
mo os deputados Paulo Araújo, Dr. João e 
Dr. Eugênio, têm se mobilizado de forma 
concreta diante desse impasse?
Lúdio - Nós temos debatido esse tema de 
forma permanente na Comissão de Saúde. 
Realizamos uma audiência pública há cerca 
de um mês, especificamente para tratar des-
sa pauta. Um dos encaminhamentos foi jus-
tamente buscar diálogo com o Governo do 
Estado para obter uma posição oficial sobre 
o assunto. No entanto, essa posição ainda 
não foi apresentada. Assim que houver uma 
definição por parte do governo, vamos reto-
mar o debate aqui na Assembleia, dentro da 
Comissão de Saúde.

Centro Oeste Popular - Deputado, dian-
te da recente pesquisa da Quesh que 
aponta 57% de desaprovação ao gover-
no Lula, o senhor acredita que é o mo-
mento do presidente recalcular a rota? 
Considerando que as eleições se apro-
ximam, esse índice pode comprometer 
sua liderança política e o desempenho 
da base aliada nas urnas?
Lúdio - Apesar das dificuldades políticas e de 
comunicação, o governo ainda mantém 45% 
de aprovação, o que considero um bom índi-
ce. O fato é que o Brasil está indo bem: o de-
semprego está em queda, a renda da popula-
ção aumentando, e o PIB cresceu 1,4% no pri-
meiro trimestre deste ano, superando todas as 
expectativas. É o terceiro maior crescimento 
do PIB no mundo em 2024.
Ontem mesmo foi anunciado um reajuste para 
os servidores federais com ganho real de salá-
rio, e o salário mínimo tem aumentado acima 
da inflação todos os anos. Ou seja, a realidade 
é que o país está avançando.
Infelizmente, enfrentamos uma resistência for-
te no Congresso. Queremos aprovar, por exem-
plo, a isenção de imposto de renda para quem 
ganha até R$ 5 mil, mas há obstáculos até mes-
mo para isso. Também lidamos com uma ex-
trema-direita que espalha mentiras e discurso 
de ódio nas redes sociais.
Mesmo com todo esse cenário político difícil, 
manter 45% de aprovação é positivo, ainda ma-
is considerando que estamos a um ano da pró-
xima campanha eleitoral.

F
o

to
: 

R
o

v
e

n
a

 R
o

s
a

/A
g

ê
n

c
ia

 B
ra

s
il



54 GERALPOLÍTICA

F
o

to
: 
R

e
p

ro
d

u
çã

o

Fábio negou qualquer tipo de perseguição e explicou que as emendas impositivas seguem um rito estabelecido por lei

Durante a entrevista, o 
secretário rebate críticas 
sobre emendas e 
defende transparência 
nos incentivos fiscais

Fábio Garcia desmente Janaina Riva em relação às fiscalizações
das emendas parlamentares e enfatiza transparência do Estado

CUMPRINDO O DEVER

O secretário-chefe da Casa Civil de Mato 
Grosso, Fábio Garcia (UNIÃO), rebateu as crí-
ticas realizadas pela deputada estadual Janaína 
Riva (MDB) sobre a fiscalização de emendas 
parlamentares pelo governo estadual. Segun-
do a parlamentar, há uma suposta seletividade 
na fiscalização, com foco em deputados de 
oposição. Fábio negou qualquer tipo de perse-
guição e explicou que as emendas impositivas 
seguem um rito estabelecido por lei, no qual o 
deputado é responsável por indicar o valor, o 
objeto e a entidade que executará os recursos.

“O Estado apenas tramita e executa a emen-
da indicada. Ela é de autoria do deputado e de 
cumprimento obrigatório pelo Executivo, por 
isso se chama emenda impositiva”, esclareceu 
o secretário. O mesmo ainda destacou que a 
responsabilidade sobre a destinação dos re-
cursos é do parlamentar que faz a indicação, 
enquanto a fiscalização das contas públicas, in-
cluindo as emendas, é de responsabilidade do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.

Por outro lado, durante o seminário do Ter-
ceiro Setor no Palácio Paiaguás, Janaína também 

afirmou que optou por destinar a maioria de su-
as emendas à área da saúde por receio de enca-
minhá-las ao terceiro setor, alegando falta de se-
gurança jurídica. Em meio à imparcialidade, Gar-
cia disse respeitar a decisão da deputada e lem-
brou que, em anos anteriores, a mesma destinou 
recursos a entidades do terceiro setor. 

Durante a entrevista, o secretário comentou 
sobre as articulações internas do partido União 

De modo a trazer soluções, foi realizada 
uma reunião entre os parlamentares, onde defi-
niram que cada membro do partido deverá 
apresentar nomes para compor as chapas esta-
dual e federal. Além disso, uma nova reunião 
deve ser agendada, com a presença do gover-
nador Mauro Mendes.

Em meio às polêmicas, o secretário tam-
bém se posicionou sobre o projeto de lei que 
propõe mudanças nas regras para concessão 
de incentivos fiscais em Mato Grosso. A pro-
posta, de 2019, voltou à pauta após quatro 
anos, engavetada e prevê, entre outros pontos, 
que todos os benefícios fiscais passem pela 
aprovação da Assembleia Legislativa. Fábio 
afirmou ser contra essa obrigatoriedade e des-
tacou que em outras gestões governamentais, 
a necessidade de interlocução política para ob-
tenção de incentivos resultou em investiga-
ções e operações policiais, cenário que, se-
gundo ele, foi superado. 

“Um dos avanços que tivemos foi permitir 
que o empresário solicitasse o incentivo de for-
ma digital, transparente e sem precisar conver-
sar com político, secretário ou servidor. Isso ga-
rante isonomia e evita interferências indevi-
das”, afirmou.

Ao ser questionado sobre o acordo interno 
do partido, em relação ao rodízio de cadeiras 
entre os deputados federais eleitos, o parla-
mentar afirma que cumpriu a sua parte de for-
ma esclarecedora e alegou faltar o Coronel 
Assis para cumprir o combinado. 

“Cumpri minha parte e hoje estou licencia-
do, com a deputada Gisela ocupando minha 
vaga. Ainda falta o coronel Assis também se li-
cenciar para que o acordo seja integralmente 
cumprido”, finaliza.

Brasil em relação à formação das chapas para as 
próximas eleições. Ele respondeu às declara-
ções do deputado estadual Júlio Campos 
(UNIÃO), que demonstrou preocupação com a 
demora do partido na definição dos nomes. Afir-
mando que a construção das chapas é uma res-
ponsabilidade coletiva dos parlamentares da si-
gla e que é preciso apresentar nomes e contribu-
ir com o processo ao invés de criticar. 
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Mesmo com milhares de pretendentes, crianças mais velhas, negras e grupos 
de irmãos ainda enfrentam dificuldades para encontrar uma família adotiva

Entre o amor e o preconceito: 
casais homoafetivos e o retrato 

da adoção no Brasil

GESTAR NO CORAÇÃO

A maternidade, para a tera-
peuta Carolina Rua e a empre-
sária Laís Guerra, começou 
muito antes da chegada ofici-
al do filho. Desde que decidi-
ram adotar, todos os passos 
da vida passaram a considerar 
a presença da criança, como a 
escolha do novo apartamen-
to, que precisava ter um quar-
to para o futuro integrante da 
família. A decisão de adotar 
foi amadurecida ao longo do 
tempo, acompanhada de pro-
cessos terapêuticos e reflexões, que as levaram a 
entender que não tinham o desejo pela gestação 
biológica. A opção por adotar surgiu como uma 
forma de gestar no coração, expressão que sim-
boliza a construção de uma parentalidade base-
ada no amor, no afeto e no compromisso, e não 
necessariamente nos laços biológicos.

O caminho até essa decisão, no entanto, 
não foi livre de desafios. Às duas enfrentaram 
pressões familiares e sociais que, muitas ve-
zes, colocam a gestação biológica como única 
possibilidade legítima de maternidade, refor-
çando um tipo de resistência ainda mais pre-
sente na vida de casais homoafetivos. Apesar 
dos avanços legais no Brasil, o preconceito so-
cial persiste como um dos principais obstácu-
los para essas famílias.

O processo de adoção no Brasil é o mesmo 
para qualquer pessoa, independentemente da 
orientação sexual. A legislação brasileira asse-
gura o direito à adoção para casais homoafeti-
vos desde as decisões do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) em 2011 e 2015, que reconheceram 
tanto a união estável quanto a adoção por es-
ses casais. Não há restrições legais, e os proce-
dimentos seguem as mesmas etapas: cadastro, 
entrevistas, avaliações psicossociais, visitas e, 
finalmente, a sentença que oficializa a nova 
configuração familiar.

Dados do Sistema Nacional de Adoção e 
Acolhimento (SNA) mostram que, desde 2019, 
foram realizadas 1.535 adoções por casais ho-
moafetivos no país, o que representa 6,4% do 
total de adoções. O número, que era de 145 
em 2019, subiu para 416 em 2023 e, apenas em 
2024, já foram 203 adoções realizadas por es-
ses casais. Apesar de ainda representar uma pe-
quena parcela do total, o crescimento de-
monstra avanços significativos na consolida-
ção dos direitos das famílias LGBTQIA+.

Atualmente, há 4.940 crianças e adolescentes 
esperando por uma família no Brasil. Por outro 
lado, o número de pretendentes chega a 35.562, 
sendo que 7% são casais homoafetivos. Ainda as-
sim, a adoção esbarra em um grande desafio: o 
descompasso entre o perfil das crianças disponí-
veis e os desejos dos adotantes. A maioria dos 
pretendentes busca bebês, enquanto a realidade 

é que a maior parte das crianças e adolescentes 
disponíveis tem entre 6 e 17 anos, fazem parte 
de grupos de irmãos ou possuem alguma condi-
ção específica de saúde.

O reconhecimento das famílias homoafeti-
vas também se reflete nos números de registros 
civis. Segundo a Associação Nacional dos Regis-
tradores de Pessoas Naturais (Arpen-BR), entre 
2021 e 2023, 50.838 crianças foram registradas 
por casais homoafetivos no país. Esse dado re-
flete não apenas a consolidação jurídica dessas 
famílias, mas também um avanço significativo 
na representação e na aceitação social.

Ao nível institucional, mudanças impor-
tantes também estão em curso. O Ministério 
das Relações Exteriores promoveu atualiza-
ções em formulários e cadastros oficiais, 
substituindo os campos “pai” e “mãe” por “fi-
liação”, de forma a contemplar diferentes 
configurações familiares, incluindo casais ho-
moafetivos e transafetivos. A mudança, que 
já é adotada pela Polícia Federal nos passa-
portes emitidos no Brasil, será estendida pa-
ra os registros civis de nascimento, casamen-
to e óbito até o terceiro trimestre de 2024.

Mesmo com todos os avanços, as estatísti-
cas revelam desigualdades persistentes no per-
fil das adoções no país. Um levantamento rea-
lizado na Bahia em 2024 mostra que, das 86 
adoções realizadas no estado, 60,5% foram de 
crianças com até seis anos de idade. Apenas 
um adolescente entre 15 e 18 anos foi adotado 
e nenhuma adoção foi registrada na faixa etá-
ria de 18 a 20 anos. Esse panorama escancara a 
resistência à adoção tardia, embora campa-
nhas promovidas por tribunais de justiça em to-
do o país busque sensibilizar a população para 
a importância de olhar com mais empatia e dis-
ponibilidade para crianças mais velhas e gru-
pos de irmãos.

O fortalecimento das famílias formadas por 
casais homoafetivos no Brasil reflete, portanto, 
não apenas uma conquista jurídica, mas tam-
bém uma mudança cultural em curso. A mater-
nidade e a paternidade, gestadas no coração, de-
safiam conceitos tradicionais e afirmam que o 
amor, o cuidado e o compromisso são os verda-
deiros pilares da construção de uma família.
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No ano passado, a capital mato-grossense registrou 344 notificações de violência contra crianças e adolescentes. Do total, 227 
foram de violência interpessoal, 83 de violência autoprovocada, e 34 estavam com campos ignorados ou em branco

Rede intersetorial 
revela dados 
alarmantes de violência 
infantil em Cuiabá; 
Polícia Civil intensifica 
combate ao abuso 
sexual durante 
campanha Maio Laranja

Violência contra crianças explode em Mato Grosso 
e operação mira pornografia infantil no estado

PROTEGENDO AS CRIANÇAS

A realidade da infância e juventude em Mato 
Grosso acende um alerta vermelho. Dados apre-
sentados pela Rede Protege, articulação interse-
torial que reúne instituições e serviços voltados 
à garantia de direitos de crianças e adolescentes 
em Cuiabá, revelam um cenário preocupante de 
violências físicas, sexuais e autoprovocadas re-
gistradas em 2024. O levantamento, produzido 
pela Vigilância Epidemiológica do Município, in-
dica que muitos casos ainda permanecem invisí-
veis, substantificados ou reincidentes.

No ano passado, a capital mato-grossense 
registrou 344 notificações de violência contra 
crianças e adolescentes. Do total, 227 foram de 
violência interpessoal, 83 de violência auto-
provocada, e 34 estavam com campos ignora-
dos ou em branco. A maioria das vítimas tem 
entre 13 e 18 anos (58,7%), enquanto 28,5% 
têm entre 0 e 12 anos. Jovens de 19 anos repre-
sentaram 4,9% dos casos. O perfil das vítimas 
mostra que 61% são pardas, seguidas por bran-
cas (23%), pretas (9%), indígenas (5%), amare-
las (1%) e registros ignorados (1%). Quanto à 
escolaridade, a maior incidência foi registrada 
entre alunos da 5ª à 8ª série (34,3%) e estudan-
tes com ensino médio incompleto (13,1%).

A violência sexual aparece como o tipo ma-
is frequente, correspondendo a 43,3% dos ca-
sos, seguida de agressões físicas (19,4%), ten-
tativas de autoextermínio (15,5%), violência 
psicológica (14,1%) e negligência (3,6%). Tam-
bém foram identificados casos de tortura 
(1,8%) e trabalho infantil (0,2%). Entre os 190 
casos de violência sexual registrados em Cuia-

bá no último ano, 88 aconteceram mais de 
uma vez. As vítimas são majoritariamente meni-
nas (176), com os meninos representando ape-
nas 14 notificações. Os crimes ocorreram, em 
sua maioria, nas próprias residências (73,7%), 
além de vias públicas (16,8%), comércios, esco-
las, habitações coletivas e outros espaços. Os 
agressores identificados incluem, sobretudo, 
pessoas próximas: conhecidos (58), namora-
dos (48), padrastos (19), pais (16), ex-
namorados (15), além de irmãos, cônjuges, fi-
guras institucionais, mães e desconhecidos.

Um episódio recente em Cuiabá escanca-
rou a gravidade das violações enfrentadas por 
crianças. A Polícia Civil investiga uma mulher 
de 35 anos suspeita de entregar a própria filha 
de 10 anos ao chamado “tribunal do crime”, 
após descobrir que a menina esteve em um mo-
tel com um homem de 63 anos. O caso veio à 
tona após denúncia recebida pelo Conselho 
Tutelar, sendo acionado quando duas meni-
nas, de 10 e 13 anos, foram encontradas no lo-
cal com o idoso. De acordo com a investiga-
ção, a mãe, alegando não conseguir educar a fi-
lha, teria solicitado a membros de uma organi-

zação criminosa que aplicassem um “castigo” 
na criança. A vítima foi localizada com lesões 
nos braços, no polegar esquerdo e na perna di-
reita, e está sob os cuidados do Conselho Tute-
lar. A Delegacia Especializada de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
(DEDDICA) apura o caso. A mãe é investigada 
por maus-tratos, enquanto o idoso responderá 
por estupro de vulnerável.

Em resposta a esse panorama, as institui-
ções públicas reforçam as ações integradas du-
rante o Maio Laranja, campanha nacional de 
enfrentamento ao abuso e à exploração sexual 
de crianças e adolescentes. Em Cuiabá, mem-
bros do Ministério Público de Mato Grosso 
(MPMT) realizam, ao longo do mês, palestras e 
rodas de conversa com estudantes da rede pú-
blica para conscientização e prevenção. A Re-
de Protege é composta por uma ampla gama 
de órgãos do sistema de justiça, saúde, educa-
ção e assistência social, como o MPMT, Defen-
soria Pública, Assembleia Legislativa, Prefeitu-
ra de Cuiabá, Governo do Estado, Conselhos 
de Direitos, Hospital Universitário Júlio Müller 
e entidades da sociedade civil.

Paralelamente, a Polícia Civil de Mato Gros-
so deflagrou, no mês de maio, a Operação 
Infância Segura, com o objetivo de combater o 
armazenamento e o compartilhamento de ma-
terial pornográfico envolvendo crianças e ado-
lescentes. A ação é conduzida pela Delegacia 
Especializada de Repressão a Crimes Informá-
ticos (DRCI) em parceria com a Coordenadoria 
de Enfrentamento à Violência contra a Mulher 
e Vulneráveis. Foram cumpridos 11 mandados 
de busca e apreensão nos municípios de Cuia-
bá, Poconé, Lucas do Rio Verde, Barra do Gar-
ças e Primavera do Leste. Os alvos foram iden-
tificados após investigações realizadas com 
apoio do Cyberlab da Diretoria de Inteligência 
da própria Polícia Civil, que rastreou redes de 
compartilhamento de arquivos contendo abu-
so sexual infantil. Durante as investigações, foi 
possível vincular os dados coletados a usuári-
os localizados em Mato Grosso. Em pelo me-
nos um dos casos, o investigado já havia sido 
preso anteriormente por crimes semelhantes, 
incluindo produção e armazenamento de por-
nografia infantil.

A operação teve como objetivo apreender 
mídias eletrônicas, HDs, celulares e notebooks, 
além de coletar novas provas que permitam 
identificar se há uma rede criminosa instalada 
no estado. Os mandados também autorizaram o 
acesso aos dispositivos e dados armazenados 
em nuvem dos suspeitos. Segundo o delegado 
responsável, Guilherme Fachinelli, os alvos uti-
lizavam ferramentas específicas para baixar e 
manter armazenados arquivos contendo abuso 
sexual de crianças e adolescentes. As investiga-
ções agora seguem para verificar possíveis vín-
culos entre os investigados e a existência de uma 
rede organizada de exploração infantil digital.

Os dados da segurança pública em Mato 
Grosso reforçam a gravidade da situação. Em 
2024, entre janeiro e dezembro, o estado regis-
trou 1.997 casos de estupro de vulnerável e 
397 de importunação sexual. Já em 2025, ape-
nas entre janeiro e abril, o número de estupros 
de vulnerável já chegou a 442, enquanto os re-
gistros de importunação somam 105 casos. 
Esses números somam-se às ações emergenci-
ais conduzidas pela Rede Protege e pela Polí-
cia Civil e refletem a necessidade de políticas 
públicas robustas, articulação permanente en-
tre instituições e atuação firme do Estado na 
prevenção, repressão e responsabilização dos 
crimes sexuais contra crianças e adolescentes 
em Mato Grosso.

F
o
to

: 
R

e
p
ro

d
u
çã

o

Para evitar cair em golpes, o presidente do INSS alerta que a comunicação do instituto com os segurados ocorre 
exclusivamente pelo aplicativo Meu INSS

O presidente do INSS 
ressalta que já há um 
bloqueio da justiça de 
mais de R$ 1 bilhão para 
fins de reparação de dano

INSS inicia ressarcimento a beneficiários 
vítimas de descontos fraudulentos

APÓS O GOLPE

Após a descoberta de fraudes no Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), o órgão ini-
ciou um processo de ressarcimento aos bene-
ficiários prejudicados. O presidente do INSS, 
Gilberto Waller Júnior, destacou que já há 
um bloqueio judicial de mais de R$ 1 bilhão 
para fins de reparação de danos.

Com o escândalo envolvendo descontos in-
devidos em aposentadorias e pensões, o INSS 
abriu um procedimento para identificar os apo-
sentados e pensionistas que foram vítimas da fra-
ude e devolver os valores desviados. Agora, o be-
neficiário pode verificar se houve descontos não 
autorizados no seu benefício pelo aplicativo “Meu 
INSS”, pelo telefone 135 ou pelo extrato do INSS. 
Após identificar os descontos irregulares, é necessá-
rio registrar essa informação junto ao INSS para inici-
ar o processo de ressarcimento.

O caso ganhou repercussão após uma denún-
cia que levou à investigação contra o ex-presidente 
do INSS, Alessandro Stefanutto, em uma operação 
policial no mês passado. Foi descoberto que asso-
ciações que oferecem serviços a aposentados ca-
dastravam pessoas sem autorização, com uso de as-
sinaturas falsas, para aplicar descontos mensais nos be-
nefícios pagos pelo INSS. A investigação resultou no 
afastamento de servidores e na prisão de seis suspeitos 
ligados às entidades investigadas. O prejuízo pode che-
gar a R$ 6,3 bilhões entre 2019 e 2024.

Diante do escândalo, o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva nomeou Gilberto Waller como novo 
presidente do INSS. Waller adotou medidas para 
garantir o ressarcimento às vítimas do golpe e pro-
moveu mudanças para prevenir novos casos, aler-
tando os beneficiários sobre como evitar cair em 
fraudes semelhantes.

Para verificar os descontos, o beneficiário de-
ve acessar o aplicativo “Meu INSS” e fazer login 
com sua conta gov.br. Em seguida, deve clicar 
na opção “Consultar Descontos de Entidades 
Associativas”. O sistema mostrará quais associa-
ções realizaram os descontos e os valores cor-
respondentes, entre março de 2020 e 2025. O cida-
dão deverá marcar se autorizou ou não cada des-
conto, informar por celular, ou email para contato e 
declarar a veracidade das informações. Após isso, de-

ve clicar em “enviar declarações” para finalizar. Uma 
mensagem confirmará que o pedido foi realizado 
com sucesso. Inicialmente, não será necessário apre-
sentar documentos ou comprovantes.

Existem três calendários ou expectativas 
de pagamento, dependendo do período em 
que os descontos irregulares foram feitos. 
O INSS já bloqueou qualquer tipo de des-
conto de entidades associativas na folha de 
pagamento dos aposentados e pensionis-
tas. A devolução dos valores às vítimas co-
meçou no dia 26 de maio e segue até o dia 6 
de junho, junto com o pagamento dos benefí-
cios, sem necessidade de qualquer ação por 
parte do segurado.

Já quem teve valores descontados entre 
março de 2020 e março de 2025 precisa se-

guir o passo a passo citado para solicitar o 
ressarcimento. A partir disso, a entidade asso-
ciativa responsável terá 15 dias úteis para de-
volver os valores ou comprovar que o des-
conto foi autorizado pelo beneficiário. Nos 
casos em que a entidade não pagar nem com-
provar a autorização, o INSS assumirá o paga-
mento, conforme calendário a ser divulgado.

Segundo Gilberto Waller, os valores a se-
rem ressarcidos às vítimas da fraude virão, 
preferencialmente, dos próprios fraudado-
res. Ele ressalta que a Advocacia Geral da 
União já ingressou com outras ações pedin-
do o bloqueio de mais R$ 2,5 bilhões. “A gen-
te precisa verificar o montante efetivo dessa 
fraude para saber se isso é o suficiente ou se va-
mos buscar outras fontes de custeio”, afirmou.

Sobre a correção dos valores desviados pela in-
flação, o segurado deve declarar no sistema que 
não autorizou o desconto, e o INSS vai gerar à asso-
ciação que recebeu o valor uma Guia de Recolhi-
mento da União (GRU), com os valores corrigidos 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), a inflação oficial do país.

Para evitar cair em golpes, o presidente 
do INSS alerta que a comunicação do institu-
to com os segurados ocorre exclusivamente 
pelo aplicativo Meu INSS. “Não aceite ne-
nhum intermediário nesse procedimento. 
Ele é muito simples. Não abra link, não assi-
ne nenhum documento, não junte documen-
to. O INSS não cobra nada de você. Então, fique 
atento. Se alguém bater na sua porta, oferecen-
do uma facilidade, é golpe”, afirmou.

A operação de ressarcimento iniciada pelo 
INSS representa um passo importante para re-
parar os danos causados aos segurados vítimas 
de descontos indevidos. Ao mesmo tempo, re-
força a responsabilidade do órgão em proteger 
seus beneficiários e assegurar a transparência 
na gestão dos recursos públicos.
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Margareth alerta para riscos à liberdade de expressão na regulamentação 
das redes sociais e cobra atuação firme contra crimes sexuais

Margareth critica ações populistas do 
governo Lula, defende reforma no Bolsa 
Família e cobra urgência no cadastro de 

pedófilos e estupradores

DIREITO E ACESSIBILIDADE

A senadora Margareth Gettert Busetti (PSD) 
se posicionou sobre a retomada da proposta 
de regulamentação das redes sociais no Con-
gresso, destacando a necessidade de debater o 
tema, principalmente por conta da exposição 
de crianças a conteúdos nocivos. No entanto, 
alertou para o risco de afetar a liberdade de ex-
pressão. “É um tema muito desafiador. Precisa-
mos discutir uma regulamentação, mas, since-
ramente, não sei como fazer isso sem atingir a 
liberdade de expressão”, afirmou.

Ao comentar a gestão do presidente Lu-
la, Margareth disse que, mesmo sem ter vis-
to a pesquisa recente, considera o governo 
fraco, principalmente na economia. Segun-
do ela, é o agronegócio que tem sustentado 
a balança comercial.

A senadora também criticou programas 
lançados pelo governo, como o vale gás, a 
isenção na conta de energia e o aumento 
do IOF. Para ela, são medidas populistas, 
com foco eleitoral, que agravam a crise fis-
cal. “Para que lançar o vale gás se estamos 
enfrentando um problema fiscal? O gover-
no propõe aumentar o IOF, que nem foi 
aprovado pelo Congresso, e ao mesmo tem-
po anuncia benefícios. Mas quem paga essa 
conta é o consumidor final”, disse.

Sobre o Bolsa Família, Margareth afirmou 
ser favorável ao programa, mas defende mu-
danças que incentivem a formalização do tra-
balho. Para ela, o fim imediato do auxílio ao 
assinar a carteira desestimula o emprego for-
mal e prejudica o trabalhador. Como alterna-
tiva, propõe a manutenção do benefício por 
um período após a contratação, para garantir 
uma transição mais segura.

A senadora também alertou sobre o ris-
co de programas sociais mal estruturados 
gerarem dependência. Ressaltou que é pre-
ciso incentivar autonomia e desenvolvi-
mento, e não manter famílias em vulnerabi-
lidade permanente.

Quanto ao seu futuro político, confir-
mou que recebeu convites de outras legen-
das, mas demonstrou intenção de voltar ao 
Progressistas (PP), seu partido de origem. 
Segundo ela, não pretende permanecer no 
PSD, pois o senador Carlos Fávaro, que co-
manda a sigla em Mato Grosso, é pré-
candidato e nunca a envolveu nas decisões 
do partido. “Tenho vontade de voltar ao PP. 
É o partido que está me aguardando e onde 
sempre atuei”, declarou.

Margareth também criticou a demora na 
implementação da lei que criou o cadastro 
nacional de pedófilos e estupradores, sanci-
onada há sete meses. Ela defende que esses 
crimes sejam tipificados na sentença de pri-
meira instância, com acesso público. “Essa 
lei precisa ser efetiva. É inaceitável que um 
criminoso continue anônimo enquanto as ví-
timas, inclusive crianças, têm seus nomes ex-
postos nos processos”, afirmou.

A senadora atacou a lentidão do Judi-
ciário e a proteção aos agressores, cha-
mando isso de “inversão de valores”. “Fa-
lam tanto em proteger direitos, mas cor-
rem em segredo de justiça para esconder 
o nome do estuprador, enquanto ex-
põem as vítimas. Isso é inaceitável”, con-
cluiu, reforçando que continuará co-
brando a efetivação do cadastro como 
medida de proteção à sociedade.
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Fábio negou qualquer tipo de perseguição e explicou que as emendas impositivas seguem um rito estabelecido por lei

Durante a entrevista, o 
secretário rebate críticas 
sobre emendas e 
defende transparência 
nos incentivos fiscais

Fábio Garcia desmente Janaina Riva em relação às fiscalizações
das emendas parlamentares e enfatiza transparência do Estado

CUMPRINDO O DEVER

O secretário-chefe da Casa Civil de Mato 
Grosso, Fábio Garcia (UNIÃO), rebateu as crí-
ticas realizadas pela deputada estadual Janaína 
Riva (MDB) sobre a fiscalização de emendas 
parlamentares pelo governo estadual. Segun-
do a parlamentar, há uma suposta seletividade 
na fiscalização, com foco em deputados de 
oposição. Fábio negou qualquer tipo de perse-
guição e explicou que as emendas impositivas 
seguem um rito estabelecido por lei, no qual o 
deputado é responsável por indicar o valor, o 
objeto e a entidade que executará os recursos.

“O Estado apenas tramita e executa a emen-
da indicada. Ela é de autoria do deputado e de 
cumprimento obrigatório pelo Executivo, por 
isso se chama emenda impositiva”, esclareceu 
o secretário. O mesmo ainda destacou que a 
responsabilidade sobre a destinação dos re-
cursos é do parlamentar que faz a indicação, 
enquanto a fiscalização das contas públicas, in-
cluindo as emendas, é de responsabilidade do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.

Por outro lado, durante o seminário do Ter-
ceiro Setor no Palácio Paiaguás, Janaína também 

afirmou que optou por destinar a maioria de su-
as emendas à área da saúde por receio de enca-
minhá-las ao terceiro setor, alegando falta de se-
gurança jurídica. Em meio à imparcialidade, Gar-
cia disse respeitar a decisão da deputada e lem-
brou que, em anos anteriores, a mesma destinou 
recursos a entidades do terceiro setor. 

Durante a entrevista, o secretário comentou 
sobre as articulações internas do partido União 

De modo a trazer soluções, foi realizada 
uma reunião entre os parlamentares, onde defi-
niram que cada membro do partido deverá 
apresentar nomes para compor as chapas esta-
dual e federal. Além disso, uma nova reunião 
deve ser agendada, com a presença do gover-
nador Mauro Mendes.

Em meio às polêmicas, o secretário tam-
bém se posicionou sobre o projeto de lei que 
propõe mudanças nas regras para concessão 
de incentivos fiscais em Mato Grosso. A pro-
posta, de 2019, voltou à pauta após quatro 
anos, engavetada e prevê, entre outros pontos, 
que todos os benefícios fiscais passem pela 
aprovação da Assembleia Legislativa. Fábio 
afirmou ser contra essa obrigatoriedade e des-
tacou que em outras gestões governamentais, 
a necessidade de interlocução política para ob-
tenção de incentivos resultou em investiga-
ções e operações policiais, cenário que, se-
gundo ele, foi superado. 

“Um dos avanços que tivemos foi permitir 
que o empresário solicitasse o incentivo de for-
ma digital, transparente e sem precisar conver-
sar com político, secretário ou servidor. Isso ga-
rante isonomia e evita interferências indevi-
das”, afirmou.

Ao ser questionado sobre o acordo interno 
do partido, em relação ao rodízio de cadeiras 
entre os deputados federais eleitos, o parla-
mentar afirma que cumpriu a sua parte de for-
ma esclarecedora e alegou faltar o Coronel 
Assis para cumprir o combinado. 

“Cumpri minha parte e hoje estou licencia-
do, com a deputada Gisela ocupando minha 
vaga. Ainda falta o coronel Assis também se li-
cenciar para que o acordo seja integralmente 
cumprido”, finaliza.

Brasil em relação à formação das chapas para as 
próximas eleições. Ele respondeu às declara-
ções do deputado estadual Júlio Campos 
(UNIÃO), que demonstrou preocupação com a 
demora do partido na definição dos nomes. Afir-
mando que a construção das chapas é uma res-
ponsabilidade coletiva dos parlamentares da si-
gla e que é preciso apresentar nomes e contribu-
ir com o processo ao invés de criticar. 
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Mesmo com milhares de pretendentes, crianças mais velhas, negras e grupos 
de irmãos ainda enfrentam dificuldades para encontrar uma família adotiva

Entre o amor e o preconceito: 
casais homoafetivos e o retrato 

da adoção no Brasil

GESTAR NO CORAÇÃO

A maternidade, para a tera-
peuta Carolina Rua e a empre-
sária Laís Guerra, começou 
muito antes da chegada ofici-
al do filho. Desde que decidi-
ram adotar, todos os passos 
da vida passaram a considerar 
a presença da criança, como a 
escolha do novo apartamen-
to, que precisava ter um quar-
to para o futuro integrante da 
família. A decisão de adotar 
foi amadurecida ao longo do 
tempo, acompanhada de pro-
cessos terapêuticos e reflexões, que as levaram a 
entender que não tinham o desejo pela gestação 
biológica. A opção por adotar surgiu como uma 
forma de gestar no coração, expressão que sim-
boliza a construção de uma parentalidade base-
ada no amor, no afeto e no compromisso, e não 
necessariamente nos laços biológicos.

O caminho até essa decisão, no entanto, 
não foi livre de desafios. Às duas enfrentaram 
pressões familiares e sociais que, muitas ve-
zes, colocam a gestação biológica como única 
possibilidade legítima de maternidade, refor-
çando um tipo de resistência ainda mais pre-
sente na vida de casais homoafetivos. Apesar 
dos avanços legais no Brasil, o preconceito so-
cial persiste como um dos principais obstácu-
los para essas famílias.

O processo de adoção no Brasil é o mesmo 
para qualquer pessoa, independentemente da 
orientação sexual. A legislação brasileira asse-
gura o direito à adoção para casais homoafeti-
vos desde as decisões do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) em 2011 e 2015, que reconheceram 
tanto a união estável quanto a adoção por es-
ses casais. Não há restrições legais, e os proce-
dimentos seguem as mesmas etapas: cadastro, 
entrevistas, avaliações psicossociais, visitas e, 
finalmente, a sentença que oficializa a nova 
configuração familiar.

Dados do Sistema Nacional de Adoção e 
Acolhimento (SNA) mostram que, desde 2019, 
foram realizadas 1.535 adoções por casais ho-
moafetivos no país, o que representa 6,4% do 
total de adoções. O número, que era de 145 
em 2019, subiu para 416 em 2023 e, apenas em 
2024, já foram 203 adoções realizadas por es-
ses casais. Apesar de ainda representar uma pe-
quena parcela do total, o crescimento de-
monstra avanços significativos na consolida-
ção dos direitos das famílias LGBTQIA+.

Atualmente, há 4.940 crianças e adolescentes 
esperando por uma família no Brasil. Por outro 
lado, o número de pretendentes chega a 35.562, 
sendo que 7% são casais homoafetivos. Ainda as-
sim, a adoção esbarra em um grande desafio: o 
descompasso entre o perfil das crianças disponí-
veis e os desejos dos adotantes. A maioria dos 
pretendentes busca bebês, enquanto a realidade 

é que a maior parte das crianças e adolescentes 
disponíveis tem entre 6 e 17 anos, fazem parte 
de grupos de irmãos ou possuem alguma condi-
ção específica de saúde.

O reconhecimento das famílias homoafeti-
vas também se reflete nos números de registros 
civis. Segundo a Associação Nacional dos Regis-
tradores de Pessoas Naturais (Arpen-BR), entre 
2021 e 2023, 50.838 crianças foram registradas 
por casais homoafetivos no país. Esse dado re-
flete não apenas a consolidação jurídica dessas 
famílias, mas também um avanço significativo 
na representação e na aceitação social.

Ao nível institucional, mudanças impor-
tantes também estão em curso. O Ministério 
das Relações Exteriores promoveu atualiza-
ções em formulários e cadastros oficiais, 
substituindo os campos “pai” e “mãe” por “fi-
liação”, de forma a contemplar diferentes 
configurações familiares, incluindo casais ho-
moafetivos e transafetivos. A mudança, que 
já é adotada pela Polícia Federal nos passa-
portes emitidos no Brasil, será estendida pa-
ra os registros civis de nascimento, casamen-
to e óbito até o terceiro trimestre de 2024.

Mesmo com todos os avanços, as estatísti-
cas revelam desigualdades persistentes no per-
fil das adoções no país. Um levantamento rea-
lizado na Bahia em 2024 mostra que, das 86 
adoções realizadas no estado, 60,5% foram de 
crianças com até seis anos de idade. Apenas 
um adolescente entre 15 e 18 anos foi adotado 
e nenhuma adoção foi registrada na faixa etá-
ria de 18 a 20 anos. Esse panorama escancara a 
resistência à adoção tardia, embora campa-
nhas promovidas por tribunais de justiça em to-
do o país busque sensibilizar a população para 
a importância de olhar com mais empatia e dis-
ponibilidade para crianças mais velhas e gru-
pos de irmãos.

O fortalecimento das famílias formadas por 
casais homoafetivos no Brasil reflete, portanto, 
não apenas uma conquista jurídica, mas tam-
bém uma mudança cultural em curso. A mater-
nidade e a paternidade, gestadas no coração, de-
safiam conceitos tradicionais e afirmam que o 
amor, o cuidado e o compromisso são os verda-
deiros pilares da construção de uma família.
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No ano passado, a capital mato-grossense registrou 344 notificações de violência contra crianças e adolescentes. Do total, 227 
foram de violência interpessoal, 83 de violência autoprovocada, e 34 estavam com campos ignorados ou em branco

Rede intersetorial 
revela dados 
alarmantes de violência 
infantil em Cuiabá; 
Polícia Civil intensifica 
combate ao abuso 
sexual durante 
campanha Maio Laranja

Violência contra crianças explode em Mato Grosso 
e operação mira pornografia infantil no estado

PROTEGENDO AS CRIANÇAS

A realidade da infância e juventude em Mato 
Grosso acende um alerta vermelho. Dados apre-
sentados pela Rede Protege, articulação interse-
torial que reúne instituições e serviços voltados 
à garantia de direitos de crianças e adolescentes 
em Cuiabá, revelam um cenário preocupante de 
violências físicas, sexuais e autoprovocadas re-
gistradas em 2024. O levantamento, produzido 
pela Vigilância Epidemiológica do Município, in-
dica que muitos casos ainda permanecem invisí-
veis, substantificados ou reincidentes.

No ano passado, a capital mato-grossense 
registrou 344 notificações de violência contra 
crianças e adolescentes. Do total, 227 foram de 
violência interpessoal, 83 de violência auto-
provocada, e 34 estavam com campos ignora-
dos ou em branco. A maioria das vítimas tem 
entre 13 e 18 anos (58,7%), enquanto 28,5% 
têm entre 0 e 12 anos. Jovens de 19 anos repre-
sentaram 4,9% dos casos. O perfil das vítimas 
mostra que 61% são pardas, seguidas por bran-
cas (23%), pretas (9%), indígenas (5%), amare-
las (1%) e registros ignorados (1%). Quanto à 
escolaridade, a maior incidência foi registrada 
entre alunos da 5ª à 8ª série (34,3%) e estudan-
tes com ensino médio incompleto (13,1%).

A violência sexual aparece como o tipo ma-
is frequente, correspondendo a 43,3% dos ca-
sos, seguida de agressões físicas (19,4%), ten-
tativas de autoextermínio (15,5%), violência 
psicológica (14,1%) e negligência (3,6%). Tam-
bém foram identificados casos de tortura 
(1,8%) e trabalho infantil (0,2%). Entre os 190 
casos de violência sexual registrados em Cuia-

bá no último ano, 88 aconteceram mais de 
uma vez. As vítimas são majoritariamente meni-
nas (176), com os meninos representando ape-
nas 14 notificações. Os crimes ocorreram, em 
sua maioria, nas próprias residências (73,7%), 
além de vias públicas (16,8%), comércios, esco-
las, habitações coletivas e outros espaços. Os 
agressores identificados incluem, sobretudo, 
pessoas próximas: conhecidos (58), namora-
dos (48), padrastos (19), pais (16), ex-
namorados (15), além de irmãos, cônjuges, fi-
guras institucionais, mães e desconhecidos.

Um episódio recente em Cuiabá escanca-
rou a gravidade das violações enfrentadas por 
crianças. A Polícia Civil investiga uma mulher 
de 35 anos suspeita de entregar a própria filha 
de 10 anos ao chamado “tribunal do crime”, 
após descobrir que a menina esteve em um mo-
tel com um homem de 63 anos. O caso veio à 
tona após denúncia recebida pelo Conselho 
Tutelar, sendo acionado quando duas meni-
nas, de 10 e 13 anos, foram encontradas no lo-
cal com o idoso. De acordo com a investiga-
ção, a mãe, alegando não conseguir educar a fi-
lha, teria solicitado a membros de uma organi-

zação criminosa que aplicassem um “castigo” 
na criança. A vítima foi localizada com lesões 
nos braços, no polegar esquerdo e na perna di-
reita, e está sob os cuidados do Conselho Tute-
lar. A Delegacia Especializada de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
(DEDDICA) apura o caso. A mãe é investigada 
por maus-tratos, enquanto o idoso responderá 
por estupro de vulnerável.

Em resposta a esse panorama, as institui-
ções públicas reforçam as ações integradas du-
rante o Maio Laranja, campanha nacional de 
enfrentamento ao abuso e à exploração sexual 
de crianças e adolescentes. Em Cuiabá, mem-
bros do Ministério Público de Mato Grosso 
(MPMT) realizam, ao longo do mês, palestras e 
rodas de conversa com estudantes da rede pú-
blica para conscientização e prevenção. A Re-
de Protege é composta por uma ampla gama 
de órgãos do sistema de justiça, saúde, educa-
ção e assistência social, como o MPMT, Defen-
soria Pública, Assembleia Legislativa, Prefeitu-
ra de Cuiabá, Governo do Estado, Conselhos 
de Direitos, Hospital Universitário Júlio Müller 
e entidades da sociedade civil.

Paralelamente, a Polícia Civil de Mato Gros-
so deflagrou, no mês de maio, a Operação 
Infância Segura, com o objetivo de combater o 
armazenamento e o compartilhamento de ma-
terial pornográfico envolvendo crianças e ado-
lescentes. A ação é conduzida pela Delegacia 
Especializada de Repressão a Crimes Informá-
ticos (DRCI) em parceria com a Coordenadoria 
de Enfrentamento à Violência contra a Mulher 
e Vulneráveis. Foram cumpridos 11 mandados 
de busca e apreensão nos municípios de Cuia-
bá, Poconé, Lucas do Rio Verde, Barra do Gar-
ças e Primavera do Leste. Os alvos foram iden-
tificados após investigações realizadas com 
apoio do Cyberlab da Diretoria de Inteligência 
da própria Polícia Civil, que rastreou redes de 
compartilhamento de arquivos contendo abu-
so sexual infantil. Durante as investigações, foi 
possível vincular os dados coletados a usuári-
os localizados em Mato Grosso. Em pelo me-
nos um dos casos, o investigado já havia sido 
preso anteriormente por crimes semelhantes, 
incluindo produção e armazenamento de por-
nografia infantil.

A operação teve como objetivo apreender 
mídias eletrônicas, HDs, celulares e notebooks, 
além de coletar novas provas que permitam 
identificar se há uma rede criminosa instalada 
no estado. Os mandados também autorizaram o 
acesso aos dispositivos e dados armazenados 
em nuvem dos suspeitos. Segundo o delegado 
responsável, Guilherme Fachinelli, os alvos uti-
lizavam ferramentas específicas para baixar e 
manter armazenados arquivos contendo abuso 
sexual de crianças e adolescentes. As investiga-
ções agora seguem para verificar possíveis vín-
culos entre os investigados e a existência de uma 
rede organizada de exploração infantil digital.

Os dados da segurança pública em Mato 
Grosso reforçam a gravidade da situação. Em 
2024, entre janeiro e dezembro, o estado regis-
trou 1.997 casos de estupro de vulnerável e 
397 de importunação sexual. Já em 2025, ape-
nas entre janeiro e abril, o número de estupros 
de vulnerável já chegou a 442, enquanto os re-
gistros de importunação somam 105 casos. 
Esses números somam-se às ações emergenci-
ais conduzidas pela Rede Protege e pela Polí-
cia Civil e refletem a necessidade de políticas 
públicas robustas, articulação permanente en-
tre instituições e atuação firme do Estado na 
prevenção, repressão e responsabilização dos 
crimes sexuais contra crianças e adolescentes 
em Mato Grosso.
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Para evitar cair em golpes, o presidente do INSS alerta que a comunicação do instituto com os segurados ocorre 
exclusivamente pelo aplicativo Meu INSS

O presidente do INSS 
ressalta que já há um 
bloqueio da justiça de 
mais de R$ 1 bilhão para 
fins de reparação de dano

INSS inicia ressarcimento a beneficiários 
vítimas de descontos fraudulentos

APÓS O GOLPE

Após a descoberta de fraudes no Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), o órgão ini-
ciou um processo de ressarcimento aos bene-
ficiários prejudicados. O presidente do INSS, 
Gilberto Waller Júnior, destacou que já há 
um bloqueio judicial de mais de R$ 1 bilhão 
para fins de reparação de danos.

Com o escândalo envolvendo descontos in-
devidos em aposentadorias e pensões, o INSS 
abriu um procedimento para identificar os apo-
sentados e pensionistas que foram vítimas da fra-
ude e devolver os valores desviados. Agora, o be-
neficiário pode verificar se houve descontos não 
autorizados no seu benefício pelo aplicativo “Meu 
INSS”, pelo telefone 135 ou pelo extrato do INSS. 
Após identificar os descontos irregulares, é necessá-
rio registrar essa informação junto ao INSS para inici-
ar o processo de ressarcimento.

O caso ganhou repercussão após uma denún-
cia que levou à investigação contra o ex-presidente 
do INSS, Alessandro Stefanutto, em uma operação 
policial no mês passado. Foi descoberto que asso-
ciações que oferecem serviços a aposentados ca-
dastravam pessoas sem autorização, com uso de as-
sinaturas falsas, para aplicar descontos mensais nos be-
nefícios pagos pelo INSS. A investigação resultou no 
afastamento de servidores e na prisão de seis suspeitos 
ligados às entidades investigadas. O prejuízo pode che-
gar a R$ 6,3 bilhões entre 2019 e 2024.

Diante do escândalo, o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva nomeou Gilberto Waller como novo 
presidente do INSS. Waller adotou medidas para 
garantir o ressarcimento às vítimas do golpe e pro-
moveu mudanças para prevenir novos casos, aler-
tando os beneficiários sobre como evitar cair em 
fraudes semelhantes.

Para verificar os descontos, o beneficiário de-
ve acessar o aplicativo “Meu INSS” e fazer login 
com sua conta gov.br. Em seguida, deve clicar 
na opção “Consultar Descontos de Entidades 
Associativas”. O sistema mostrará quais associa-
ções realizaram os descontos e os valores cor-
respondentes, entre março de 2020 e 2025. O cida-
dão deverá marcar se autorizou ou não cada des-
conto, informar por celular, ou email para contato e 
declarar a veracidade das informações. Após isso, de-

ve clicar em “enviar declarações” para finalizar. Uma 
mensagem confirmará que o pedido foi realizado 
com sucesso. Inicialmente, não será necessário apre-
sentar documentos ou comprovantes.

Existem três calendários ou expectativas 
de pagamento, dependendo do período em 
que os descontos irregulares foram feitos. 
O INSS já bloqueou qualquer tipo de des-
conto de entidades associativas na folha de 
pagamento dos aposentados e pensionis-
tas. A devolução dos valores às vítimas co-
meçou no dia 26 de maio e segue até o dia 6 
de junho, junto com o pagamento dos benefí-
cios, sem necessidade de qualquer ação por 
parte do segurado.

Já quem teve valores descontados entre 
março de 2020 e março de 2025 precisa se-

guir o passo a passo citado para solicitar o 
ressarcimento. A partir disso, a entidade asso-
ciativa responsável terá 15 dias úteis para de-
volver os valores ou comprovar que o des-
conto foi autorizado pelo beneficiário. Nos 
casos em que a entidade não pagar nem com-
provar a autorização, o INSS assumirá o paga-
mento, conforme calendário a ser divulgado.

Segundo Gilberto Waller, os valores a se-
rem ressarcidos às vítimas da fraude virão, 
preferencialmente, dos próprios fraudado-
res. Ele ressalta que a Advocacia Geral da 
União já ingressou com outras ações pedin-
do o bloqueio de mais R$ 2,5 bilhões. “A gen-
te precisa verificar o montante efetivo dessa 
fraude para saber se isso é o suficiente ou se va-
mos buscar outras fontes de custeio”, afirmou.

Sobre a correção dos valores desviados pela in-
flação, o segurado deve declarar no sistema que 
não autorizou o desconto, e o INSS vai gerar à asso-
ciação que recebeu o valor uma Guia de Recolhi-
mento da União (GRU), com os valores corrigidos 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), a inflação oficial do país.

Para evitar cair em golpes, o presidente 
do INSS alerta que a comunicação do institu-
to com os segurados ocorre exclusivamente 
pelo aplicativo Meu INSS. “Não aceite ne-
nhum intermediário nesse procedimento. 
Ele é muito simples. Não abra link, não assi-
ne nenhum documento, não junte documen-
to. O INSS não cobra nada de você. Então, fique 
atento. Se alguém bater na sua porta, oferecen-
do uma facilidade, é golpe”, afirmou.

A operação de ressarcimento iniciada pelo 
INSS representa um passo importante para re-
parar os danos causados aos segurados vítimas 
de descontos indevidos. Ao mesmo tempo, re-
força a responsabilidade do órgão em proteger 
seus beneficiários e assegurar a transparência 
na gestão dos recursos públicos.
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Margareth alerta para riscos à liberdade de expressão na regulamentação 
das redes sociais e cobra atuação firme contra crimes sexuais

Margareth critica ações populistas do 
governo Lula, defende reforma no Bolsa 
Família e cobra urgência no cadastro de 

pedófilos e estupradores

DIREITO E ACESSIBILIDADE

A senadora Margareth Gettert Busetti (PSD) 
se posicionou sobre a retomada da proposta 
de regulamentação das redes sociais no Con-
gresso, destacando a necessidade de debater o 
tema, principalmente por conta da exposição 
de crianças a conteúdos nocivos. No entanto, 
alertou para o risco de afetar a liberdade de ex-
pressão. “É um tema muito desafiador. Precisa-
mos discutir uma regulamentação, mas, since-
ramente, não sei como fazer isso sem atingir a 
liberdade de expressão”, afirmou.

Ao comentar a gestão do presidente Lu-
la, Margareth disse que, mesmo sem ter vis-
to a pesquisa recente, considera o governo 
fraco, principalmente na economia. Segun-
do ela, é o agronegócio que tem sustentado 
a balança comercial.

A senadora também criticou programas 
lançados pelo governo, como o vale gás, a 
isenção na conta de energia e o aumento 
do IOF. Para ela, são medidas populistas, 
com foco eleitoral, que agravam a crise fis-
cal. “Para que lançar o vale gás se estamos 
enfrentando um problema fiscal? O gover-
no propõe aumentar o IOF, que nem foi 
aprovado pelo Congresso, e ao mesmo tem-
po anuncia benefícios. Mas quem paga essa 
conta é o consumidor final”, disse.

Sobre o Bolsa Família, Margareth afirmou 
ser favorável ao programa, mas defende mu-
danças que incentivem a formalização do tra-
balho. Para ela, o fim imediato do auxílio ao 
assinar a carteira desestimula o emprego for-
mal e prejudica o trabalhador. Como alterna-
tiva, propõe a manutenção do benefício por 
um período após a contratação, para garantir 
uma transição mais segura.

A senadora também alertou sobre o ris-
co de programas sociais mal estruturados 
gerarem dependência. Ressaltou que é pre-
ciso incentivar autonomia e desenvolvi-
mento, e não manter famílias em vulnerabi-
lidade permanente.

Quanto ao seu futuro político, confir-
mou que recebeu convites de outras legen-
das, mas demonstrou intenção de voltar ao 
Progressistas (PP), seu partido de origem. 
Segundo ela, não pretende permanecer no 
PSD, pois o senador Carlos Fávaro, que co-
manda a sigla em Mato Grosso, é pré-
candidato e nunca a envolveu nas decisões 
do partido. “Tenho vontade de voltar ao PP. 
É o partido que está me aguardando e onde 
sempre atuei”, declarou.

Margareth também criticou a demora na 
implementação da lei que criou o cadastro 
nacional de pedófilos e estupradores, sanci-
onada há sete meses. Ela defende que esses 
crimes sejam tipificados na sentença de pri-
meira instância, com acesso público. “Essa 
lei precisa ser efetiva. É inaceitável que um 
criminoso continue anônimo enquanto as ví-
timas, inclusive crianças, têm seus nomes ex-
postos nos processos”, afirmou.

A senadora atacou a lentidão do Judi-
ciário e a proteção aos agressores, cha-
mando isso de “inversão de valores”. “Fa-
lam tanto em proteger direitos, mas cor-
rem em segredo de justiça para esconder 
o nome do estuprador, enquanto ex-
põem as vítimas. Isso é inaceitável”, con-
cluiu, reforçando que continuará co-
brando a efetivação do cadastro como 
medida de proteção à sociedade.
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Composta por seis unidades, os hotéis se espalham por Cuiabá, Poconé, e a Serra de São Vicente, atendendo desde quem 
busca uma viagem de negócios até famílias em busca de descanso, natureza e lazer

Comandada por Luiz Carlos 
Nigro, rede reúne tradição, 
diversidade de hospedagem 
e preços atrativos para 
atrair turistas e famílias no 
mês mais aguardado do ano

DIVERSÃO E LAZER

As férias de julho estão chegando, e para 
quem ainda está em dúvida sobre o destino ide-
al, a Rede de Hotéis Paiaguás oferece um leque 
completo de opções em Mato Grosso. Sob a ges-
tão do empresário e ex-secretário de Turismo Lu-
iz Carlos Nigro, a rede aposta em uma combina-
ção de tradição, estrutura moderna e paisagens 
naturais para atrair turistas de todo o país.

Composta por seis unidades, os hotéis se es-
palham por Cuiabá, Poconé, e a Serra de São 
Vicente, atendendo desde quem busca uma vi-
agem de negócios até famílias em busca de des-
canso, natureza e lazer.

Paiaguás Palace Hotel: Um dos mais tradi-
cionais da capital, está localizado na Avenida 
Historiador Rubens de Mendonça. Oferece es-
trutura completa para eventos e convenções, 
além de piscina, academia e restaurante com 
gastronomia regional.

Hotel Mato Grosso: Com localização estra-
tégica, é ideal para viajantes de negócios ou tu-
ristas em trânsito. Combina conforto e pratici-
dade com tarifas competitivas.

Mato Grosso Palace Hotel: Outro ícone da 
capital, no coração do centro histórico. Sofisti-
cação, bom atendimento e fácil acesso aos pon-
tos turísticos e gastronômicos da cidade.

Hotel Fazenda Mato Grosso: Um refúgio pa-
ra quem busca tranquilidade, natureza e lazer 
em família. A fazenda oferece piscina, trilhas, 
pesca esportiva e espaço para eventos corpo-
rativos e festas.

Pantanal Mato Grosso Hotel: Localizado no 
km 65 da Transpantaneira, é a principal porta 
de entrada para o Pantanal mato-grossense. 
Oferece passeios de barco, observação de 
aves, safáris fotográficos e vivência com a fau-
na e flora locais.

Hotel Mato Grosso Águas Quentes: A apenas 
85 km de Cuiabá, às margens da BR-364, o hotel é 
um convite ao relaxamento. Conta com piscinas 
termais, toboáguas, trilhas e ambiente familiar.

Para atrair ainda 
mais hóspedes du-
rante o período de 
férias escolares, a Re-
de de Hotéis Paia-
guás lançou promo-
ções válidas para re-
servas realizadas di-
retamente no site ofi-
cial:

• 5% de desconto 
nas diárias para re-
servas online;

• Isenção de taxas e 
impostos para paga-
mentos antecipados;

• Pacotes temáti-
cos, como “Romântico 
a Dois” e “Férias em Fa-

mília”, com late check-out, café da manhã es-
pecial e mimos no quarto;

13% de desconto para empresas convenia-
das e instituições públicas.
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Evento agropecuário deve atrair mais de 300 mil pessoas e 
movimentar a economia com shows, tecnologia e ações sociais

Cuiabá se prepara para a maior 
edição da Expoagro e mira R$ 

20 milhões em negócios

GRANDES EXPECTATIVAS

Agronegócio, inovação e cultura popular vão se 
encontrar novamente em Cuiabá durante a 57ª edição 
da Expoagro, que será realizada entre os dias 10 e 20 
de julho, no Centro de Eventos Senador Jonas Pinhei-
ro. Com expectativa de atrair mais de 300 mil visitantes 
e movimentar cerca de R$ 20 milhões em negócios, a 
feira se consolida como a maior vitrine do setor agro-
pecuário, industrial e comercial de Mato Grosso.

Realizada pelo Sindicato Rural de Cuiabá, a 
Expoagro 2025 contará com o apoio institucio-
nal do Governo do Estado, por meio da Secre-
taria de Desenvolvimento Econômico (Sedec), 
que terá estande próprio e participará do con-
gresso técnico da feira. Além disso, o governo 
promoverá ações voltadas à difusão de novas 
tecnologias, à inovação e ao fortalecimento 
das cadeias produtivas do campo.

A feira é um dos eventos mais tradicionais 
da capital mato-grossense e atrai um público 
diverso, formado por produtores rurais, em-
presários do setor e famílias em busca de en-
tretenimento e lazer. A programação é ampla e 
inclui exposição de máquinas e tecnologias do 
agro, vitrine de animais, minicursos, quatro di-
as de rodeio com premiações recordes, praça 
gastronômica, parque de diversões e grandes 
shows nacionais, com artistas como Ana Cas-
tela, Maiara & Maraísa, Léo Santana, Ferrugem 
e Zé Neto & Cristiano. A venda de ingressos co-

meça no dia 15 de abril, e a entrada será gratui-
ta em sete dos dez dias do evento.

Durante o lançamento da programação, o se-
cretário de Desenvolvimento Econômico, César 
Miranda, destacou o papel estratégico da feira pa-
ra o Estado. Segundo ele, a Expoagro representa o 
que há de mais moderno em produção sustentá-
vel, genética animal, agroindústria e inovação.

“O governo está sempre ao lado de quem 
produz, apoiando iniciativas como essa, que 
unem entretenimento, informação técnica e 
oportunidades de negócios”, afirmou.

O presidente do Sindicato Rural de Cuiabá, Cel-
so Nogueira, reforçou que esta edição será marca-
da por recordes e ações sociais. A expectativa é ge-
rar mais de dois mil empregos diretos e indiretos e 
arrecadar cerca de 30 toneladas de alimentos por 
meio do projeto Mesa Brasil, que contará com um 
posto de arrecadação dentro do evento. A progra-
mação técnica terá a parceria da Universidade Fe-
deral de Mato Grosso (UFMT), de federações do 
setor e do projeto Conect Zoo Agro, promovendo 
14 palestras com o tema “Agro e Clima”.

Com estrutura robusta e foco na valorização da 
cultura agro, a Expoagro 2025 reafirma o protago-
nismo de Mato Grosso no cenário nacional. Além de 
movimentar a economia, o evento contribui para a 
formação profissional, a troca de conhecimento e o 
fortalecimento da identidade do Estado como refe-
rência no agronegócio brasileiro. A cerimônia oficial 
de abertura será realizada no dia 11 de julho, às 18h.

·  Paiaguás Palace Hotel 
Av. Historiador Rubens de Mendonça, 1718, 
Cuiabá
·  Hotel Mato Grosso
Rua Comandante Costa, 643, Centro, Cuiabá
· M ato Grosso Palace Hotel
Rua Joaquim Murtinho, 170, Centro, Cuiabá
· H otel Fazenda Mato Grosso
Av. Antônio Dorileo, 1100, Zona Rural, Cuiabá
· P antanal Mato Grosso Hotel
Rodovia Transpantaneira, Km 65, Poconé
·  Hotel Águas Quentes
BR-364, Km 77, Serra de São Vicente

Informações e reservas:
www.hotelmt.com.br

Serviço: Endereços dos
hotéis da Rede Paiaguás

Com 108 metros de altura e vista panorâmica de Cuiabá, 
estrutura será o principal atrativo do novo espaço 

multieventos em construção pelo Governo do Estado

Maior roda-gigante da América 
Latina será instalada no Parque 

Novo Mato Grosso

ATRAÇÃO PRINCIPAL

Uma das atrações mais aguardadas do Par-
que Novo Mato Grosso, em construção pelo Go-
verno do Estado, será a maior roda-gigante da 
América Latina. Com impressionantes 108 me-
tros de altura, equivalente a um prédio com mais 
de 30 andares, a roda- gigante será instalado no 
canteiro central do parque e promete se tornar 
um dos novos cartões-postais de Cuiabá.

A obra é executada pela MT Participações e 
Projetos (MT Par), empresa vinculada ao go-
verno estadual. De acordo com o presidente 
da companhia, Wener Santos, o equipamento 
vai muito além do entretenimento.

“É um atrativo grandioso, acessível à popula-
ção e que oferecerá uma belíssima vista panorâ-
mica da cidade. Aqui, no Parque Novo Mato 
Grosso, ela vai compor um conjunto de atrações 
como pista de skate, motocross, kart e automo-
bilismo. Serão inúmeras possibilidades de lazer, 
entretenimento e prática esportiva”, afirma.

O investimento na roda-gigante é de R$ 9,9 
milhões. A estrutura está sendo fabricada pela 
empresa chinesa Guohui Mechanic Producing 

Taizhou Co Ltd, especializada no setor. A ex-
pectativa é de que a produção seja concluída 
até o dia 7 de julho, quando os equipamentos 
começarão a ser enviados ao Brasil.

O trajeto da estrutura até Mato Grosso será feito 
em etapas. Após a finalização na China, a roda-
gigante será embarcada por navio até o Porto de San-
tos (SP) e, em seguida, transportada por terra até Cui-
abá, em uma operação que mobilizará 77 carretas.

A roda-gigante contará com 42 cabines, cada 
uma com capacidade para até oito pessoas. O pas-
seio completo terá duração de 30 a 35 minutos, ofe-
recendo uma vista panorâmica da capital.

A estrutura ocupará 1.000,37 m² e será di-
vidida em três níveis: térreo, primeiro pavi-
mento e cobertura, onde será feito o embar-
que dos visitantes. Localizado a oito quilô-
metros da capital, na rodovia que dá acesso à 
Chapada dos Guimarães, o Parque Novo Ma-
to Grosso será o maior espaço multieventos 
da América Latina, reunindo atrações cultu-
rais, esportivas e de lazer em um só lugar.

A Inauguração do parque está prevista para o fi-
nal de 2026 e tem promessa de ser um grande marco 
para o turismo e entretenimento no Centro-Oeste.

SOCIAL

Férias de julho já tem destino certo: Rede de Hotéis Mato
Grosso aposta em conforto, lazer e promoções especiais
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Composta por seis unidades, os hotéis se espalham por Cuiabá, Poconé, e a Serra de São Vicente, atendendo desde quem 
busca uma viagem de negócios até famílias em busca de descanso, natureza e lazer

Comandada por Luiz Carlos 
Nigro, rede reúne tradição, 
diversidade de hospedagem 
e preços atrativos para 
atrair turistas e famílias no 
mês mais aguardado do ano

DIVERSÃO E LAZER

As férias de julho estão chegando, e para 
quem ainda está em dúvida sobre o destino ide-
al, a Rede de Hotéis Paiaguás oferece um leque 
completo de opções em Mato Grosso. Sob a ges-
tão do empresário e ex-secretário de Turismo Lu-
iz Carlos Nigro, a rede aposta em uma combina-
ção de tradição, estrutura moderna e paisagens 
naturais para atrair turistas de todo o país.

Composta por seis unidades, os hotéis se es-
palham por Cuiabá, Poconé, e a Serra de São 
Vicente, atendendo desde quem busca uma vi-
agem de negócios até famílias em busca de des-
canso, natureza e lazer.

Paiaguás Palace Hotel: Um dos mais tradi-
cionais da capital, está localizado na Avenida 
Historiador Rubens de Mendonça. Oferece es-
trutura completa para eventos e convenções, 
além de piscina, academia e restaurante com 
gastronomia regional.

Hotel Mato Grosso: Com localização estra-
tégica, é ideal para viajantes de negócios ou tu-
ristas em trânsito. Combina conforto e pratici-
dade com tarifas competitivas.

Mato Grosso Palace Hotel: Outro ícone da 
capital, no coração do centro histórico. Sofisti-
cação, bom atendimento e fácil acesso aos pon-
tos turísticos e gastronômicos da cidade.

Hotel Fazenda Mato Grosso: Um refúgio pa-
ra quem busca tranquilidade, natureza e lazer 
em família. A fazenda oferece piscina, trilhas, 
pesca esportiva e espaço para eventos corpo-
rativos e festas.

Pantanal Mato Grosso Hotel: Localizado no 
km 65 da Transpantaneira, é a principal porta 
de entrada para o Pantanal mato-grossense. 
Oferece passeios de barco, observação de 
aves, safáris fotográficos e vivência com a fau-
na e flora locais.

Hotel Mato Grosso Águas Quentes: A apenas 
85 km de Cuiabá, às margens da BR-364, o hotel é 
um convite ao relaxamento. Conta com piscinas 
termais, toboáguas, trilhas e ambiente familiar.

Para atrair ainda 
mais hóspedes du-
rante o período de 
férias escolares, a Re-
de de Hotéis Paia-
guás lançou promo-
ções válidas para re-
servas realizadas di-
retamente no site ofi-
cial:

• 5% de desconto 
nas diárias para re-
servas online;

• Isenção de taxas e 
impostos para paga-
mentos antecipados;

• Pacotes temáti-
cos, como “Romântico 
a Dois” e “Férias em Fa-

mília”, com late check-out, café da manhã es-
pecial e mimos no quarto;

13% de desconto para empresas convenia-
das e instituições públicas.
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Evento agropecuário deve atrair mais de 300 mil pessoas e 
movimentar a economia com shows, tecnologia e ações sociais

Cuiabá se prepara para a maior 
edição da Expoagro e mira R$ 

20 milhões em negócios

GRANDES EXPECTATIVAS

Agronegócio, inovação e cultura popular vão se 
encontrar novamente em Cuiabá durante a 57ª edição 
da Expoagro, que será realizada entre os dias 10 e 20 
de julho, no Centro de Eventos Senador Jonas Pinhei-
ro. Com expectativa de atrair mais de 300 mil visitantes 
e movimentar cerca de R$ 20 milhões em negócios, a 
feira se consolida como a maior vitrine do setor agro-
pecuário, industrial e comercial de Mato Grosso.

Realizada pelo Sindicato Rural de Cuiabá, a 
Expoagro 2025 contará com o apoio institucio-
nal do Governo do Estado, por meio da Secre-
taria de Desenvolvimento Econômico (Sedec), 
que terá estande próprio e participará do con-
gresso técnico da feira. Além disso, o governo 
promoverá ações voltadas à difusão de novas 
tecnologias, à inovação e ao fortalecimento 
das cadeias produtivas do campo.

A feira é um dos eventos mais tradicionais 
da capital mato-grossense e atrai um público 
diverso, formado por produtores rurais, em-
presários do setor e famílias em busca de en-
tretenimento e lazer. A programação é ampla e 
inclui exposição de máquinas e tecnologias do 
agro, vitrine de animais, minicursos, quatro di-
as de rodeio com premiações recordes, praça 
gastronômica, parque de diversões e grandes 
shows nacionais, com artistas como Ana Cas-
tela, Maiara & Maraísa, Léo Santana, Ferrugem 
e Zé Neto & Cristiano. A venda de ingressos co-

meça no dia 15 de abril, e a entrada será gratui-
ta em sete dos dez dias do evento.

Durante o lançamento da programação, o se-
cretário de Desenvolvimento Econômico, César 
Miranda, destacou o papel estratégico da feira pa-
ra o Estado. Segundo ele, a Expoagro representa o 
que há de mais moderno em produção sustentá-
vel, genética animal, agroindústria e inovação.

“O governo está sempre ao lado de quem 
produz, apoiando iniciativas como essa, que 
unem entretenimento, informação técnica e 
oportunidades de negócios”, afirmou.

O presidente do Sindicato Rural de Cuiabá, Cel-
so Nogueira, reforçou que esta edição será marca-
da por recordes e ações sociais. A expectativa é ge-
rar mais de dois mil empregos diretos e indiretos e 
arrecadar cerca de 30 toneladas de alimentos por 
meio do projeto Mesa Brasil, que contará com um 
posto de arrecadação dentro do evento. A progra-
mação técnica terá a parceria da Universidade Fe-
deral de Mato Grosso (UFMT), de federações do 
setor e do projeto Conect Zoo Agro, promovendo 
14 palestras com o tema “Agro e Clima”.

Com estrutura robusta e foco na valorização da 
cultura agro, a Expoagro 2025 reafirma o protago-
nismo de Mato Grosso no cenário nacional. Além de 
movimentar a economia, o evento contribui para a 
formação profissional, a troca de conhecimento e o 
fortalecimento da identidade do Estado como refe-
rência no agronegócio brasileiro. A cerimônia oficial 
de abertura será realizada no dia 11 de julho, às 18h.

·  Paiaguás Palace Hotel 
Av. Historiador Rubens de Mendonça, 1718, 
Cuiabá
·  Hotel Mato Grosso
Rua Comandante Costa, 643, Centro, Cuiabá
· M ato Grosso Palace Hotel
Rua Joaquim Murtinho, 170, Centro, Cuiabá
· H otel Fazenda Mato Grosso
Av. Antônio Dorileo, 1100, Zona Rural, Cuiabá
· P antanal Mato Grosso Hotel
Rodovia Transpantaneira, Km 65, Poconé
·  Hotel Águas Quentes
BR-364, Km 77, Serra de São Vicente

Informações e reservas:
www.hotelmt.com.br

Serviço: Endereços dos
hotéis da Rede Paiaguás

Com 108 metros de altura e vista panorâmica de Cuiabá, 
estrutura será o principal atrativo do novo espaço 

multieventos em construção pelo Governo do Estado

Maior roda-gigante da América 
Latina será instalada no Parque 

Novo Mato Grosso

ATRAÇÃO PRINCIPAL

Uma das atrações mais aguardadas do Par-
que Novo Mato Grosso, em construção pelo Go-
verno do Estado, será a maior roda-gigante da 
América Latina. Com impressionantes 108 me-
tros de altura, equivalente a um prédio com mais 
de 30 andares, a roda- gigante será instalado no 
canteiro central do parque e promete se tornar 
um dos novos cartões-postais de Cuiabá.

A obra é executada pela MT Participações e 
Projetos (MT Par), empresa vinculada ao go-
verno estadual. De acordo com o presidente 
da companhia, Wener Santos, o equipamento 
vai muito além do entretenimento.

“É um atrativo grandioso, acessível à popula-
ção e que oferecerá uma belíssima vista panorâ-
mica da cidade. Aqui, no Parque Novo Mato 
Grosso, ela vai compor um conjunto de atrações 
como pista de skate, motocross, kart e automo-
bilismo. Serão inúmeras possibilidades de lazer, 
entretenimento e prática esportiva”, afirma.

O investimento na roda-gigante é de R$ 9,9 
milhões. A estrutura está sendo fabricada pela 
empresa chinesa Guohui Mechanic Producing 

Taizhou Co Ltd, especializada no setor. A ex-
pectativa é de que a produção seja concluída 
até o dia 7 de julho, quando os equipamentos 
começarão a ser enviados ao Brasil.

O trajeto da estrutura até Mato Grosso será feito 
em etapas. Após a finalização na China, a roda-
gigante será embarcada por navio até o Porto de San-
tos (SP) e, em seguida, transportada por terra até Cui-
abá, em uma operação que mobilizará 77 carretas.

A roda-gigante contará com 42 cabines, cada 
uma com capacidade para até oito pessoas. O pas-
seio completo terá duração de 30 a 35 minutos, ofe-
recendo uma vista panorâmica da capital.

A estrutura ocupará 1.000,37 m² e será di-
vidida em três níveis: térreo, primeiro pavi-
mento e cobertura, onde será feito o embar-
que dos visitantes. Localizado a oito quilô-
metros da capital, na rodovia que dá acesso à 
Chapada dos Guimarães, o Parque Novo Ma-
to Grosso será o maior espaço multieventos 
da América Latina, reunindo atrações cultu-
rais, esportivas e de lazer em um só lugar.

A Inauguração do parque está prevista para o fi-
nal de 2026 e tem promessa de ser um grande marco 
para o turismo e entretenimento no Centro-Oeste.

SOCIAL

Férias de julho já tem destino certo: Rede de Hotéis Mato
Grosso aposta em conforto, lazer e promoções especiais
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Somente nestes 
primeiros quatro meses 
do ano, cerca de 101 
mil clientes tiveram o 
fornecimento de 
energia interrompido 
temporariamente 

Batidas em postes de energia aumentam quase 20% em 
Mato Grosso e afetam mais de 100 mil consumidores

ALERTA

especialmente se houver o rompimento 
dos cabos de energia. Mesmo a rede de distri-
buição da Energisa sendo equipada com tec-
nologia e dispositivos de proteção que inter-
rompem o fornecimento automaticamente nes-
sas situações, é fundamental considerar que a 
rede pode estar energizada. A precaução é es-
sencial”, alerta Anderson Rodrigues, gerente 
de operações da Energisa Mato Grosso.

O que fazer em caso de acidente com 
poste de energia?

A Energisa reforça que, em casos de aci-
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De janeiro a abril de 2025, a concessio-
nária Energisa Mato Grosso registrou 298 
colisões em postes de energia elétrica em 
todo o estado — um aumento de quase 20% 
em comparação com o mesmo período de 
2024. Os acidentes têm gerado interrupções 
no fornecimento de energia, colocando em ris-
co a segurança da população e provocando 
prejuízos nas redes elétricas tanto em áreas ur-
banas quanto rurais.

Somente nestes primeiros quatro meses 
do ano, cerca de 101 mil clientes tiveram o 
fornecimento de energia interrompido tem-
porariamente devido a batidas em postes. A 
concessionária alerta que esses números refor-
çam a urgência de se discutir a segurança no 
trânsito, especialmente durante o mês de ma-
io, em que é promovido o movimento Maio 
Amarelo, dedicado à conscientização para a re-
dução de acidentes nas vias.

Entre os casos registrados, estão situa-
ções como: caminhões de coleta de lixo co-
lidindo com postes, motocicletas em alta ve-
locidade, veículos conduzidos por motoristas 
sem habilitação, caminhões realizando mano-
bras em locais proibidos e motos invadindo 
canteiros. Todos os exemplos apontam para o 
desrespeito às leis de trânsito e para a necessi-
dade urgente de ações educativas e de fiscali-
zação mais efetivas.

“O risco de choque elétrico para quem 
está dentro ou fora do veículo é altíssimo, 

A concessionária alerta sobre esses números e reforçam a urgência de se discutir a segurança no trânsito, especialmente durante o mês de maio

dente envolvendo postes e a rede elétrica, 
é fundamental manter a calma e seguir as 
orientações de segurança:

• Permanecer dentro do veículo: os 
ocupantes devem ficar dentro do carro, 
sem tocar em partes metálicas, e aguardar 
a chegada de uma equipe especializada da 
distribuidora.

• Manter distância: quem presencia o 
acidente deve evitar se aproximar da ce-
na e acionar imediatamente o Corpo de 
Bombeiros e a Energisa, pelo número 
0800 646 4196.

Maio Amarelo: segurança no trânsito 
salva vidas

Com o tema da direção defensiva e do 
respeito às leis de trânsito, o Maio Amare-
lo busca exatamente reduzir situações co-
mo essas. A campanha destaca que aciden-
tes evitáveis podem causar não apenas preju-
ízos materiais, mas também interrupções em 
serviços essenciais, como o fornecimento de 
energia, e ainda colocar vidas em risco.

A Energisa reforça o apelo à população: di-
rigir com responsabilidade é um ato de cidada-
nia e respeito à vida — própria e dos outros.


